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APRESENTAçA0 

Ao term/no do ano de 1987, cumpre-nos, ma/s urna vez, prestar contas das 
atividados desenvo/v/das pela Fundacão do Ass/stênc/a ao Estudante, submetendo os 
resu/tados obt/dos ao conhec/mento e a aprec/ação das autoridades e da soc/edade em 
geral. 

Este Relatór/o pretende, ass/rn, documen tar, de forma s/ntét/ca, todo urn traba/ho 
nas areas pedagóg/ca e do ass/sténc/a ao esco/ar e ao pré-esco/ar, centrado no ganho 
soc/al. 

Reg/stramos as d/f/cu/dades enfrentadas para cumpr/r as rnetas prograrnadas, em 
decorrénc/a do agravamento do processo /nflac/onário, corn reflexos sobre a execução 
orçamentãr/o-f/nanceira. Os obstácu/os, porém, não nos /nt/rn/dararn; ao con trár/o, nos 
desaf/ararn para a un/ão e o esforço conjunto, no Irnpeto do fazer sempre ma/s. Ass/rn, 
apesar dos perca/ços, a FAE manteve /ntensa e provo/tosa at/v/dade em 1987, 
part/cularmente no desenvolv/rnento do açôes /nser/das nos Programas do Al/mentação 
Escolar, do L/vro D/dãtico, do Mater/al Escolar e da SaUde do Escolar. 

Por outro lado, através do prograrnas de tre/namento e capac/tacão de recursos 
humanos, houve re/evante esforço em apr/morar o desempenho pro f/ss/onal do quadro de 
pessoal desta Fundacão e, med/ante negoc/ação corn as ent/dades s/nd/cal e de serv/dores, 
o o apo/o das autor/dades super/ores, procurou-se atender as suas d/versas re/v/nd/cacâes, 
dontro dos l/m/tes f/nance/ros e das normas dos Orgãos fedora/s envolv/dos. 

Cont/nuou-se desonvolvendo esforços para que a FAE, dontro das d/retr/zes 
governamonta/s, tenha sempre presente a sua d/mensão f/nalIst/ca que é o atend/mento 
ef/caz o ef/c/ente ao grande nOmero dos seus usuár/os, espalhados em cerca do 200.000 
esco/as, em todos os rnun/clp/os do Pals. 

Buscou-se fazer que a ação deste órgão seja urn permanente /nstrurnento de 
promo ção humana e do evo/ução soc/al e p0/It/ca. 

Para que os resultados apresentados noste Re/a tór/o so tornassem posslvo/s, a 
FAE con tou corn o /rnpresc/ndlve/ apo/o das autor/dades federa/s, estadua/s e rnun/c/pa/s e 
do ded/cado corpo de pro fessores e de possoal técn/co e adm/n/strat/vo das esco/as 
pOb//cas, pe/o que /hes expressarnos o nosso sens/b/l/zado agradec/mento. 

Ao Exce/entlss/mo Senhor Pres/dente José Sarney, Jun to corn a nossa 
hornenagern, agradecernos seu renovado apo/o a p0/It/ca do ass/sténcia ao estudante, 
dentro do sua d/retr/z governamental do pr/orizar o soc/al.  

Manifestarnos, tambérn, o penhor da nossa gratidao as autoridades do Ministerio 
da Educacão, nas pessoas do M/n/stro Hugo Napo/eão e do seu antocessor, o ex-M/n/stro 
Jorge Bornhausen, polo doc/s/vo apo/o e confiança d/spensados 6 nossa adrn/nistraçao. 5 



Testemunhamos nosso reconhecirnento aos D/retores, aos ex-D/retores e aos 
serv/dores, part/cularmente aqueles que dernonstraram zelo e senso de m/ssão no 
desempenho de suas responsabi/dades, consc/entes do seu papel no desenvolv/mento dos 

d/versos prograrnas da FAE. 
Cons/gnamos, a/nda, o nosso agradec/mento aos Senhores Membros do Conse/ho 

Deilberativo e do Conse/ho Fiscal, bern como aos órgãos de cornunicação e a classe 

empresarial, pelo mu/to que co/aborararn com nossa adm/n/stração. 
Vivemos urn rnomento singular, quando se deba tern amplamente os grandes 

problemas soc/a/s no forum da Assembléia Nac/onal C'onst/tu/nte. 0 Brasil tern uma dIvida 

mu/to grande para corn o ens/no prO -esco/ar e o ens/no bás/co. A prova d/sto são a legião 

de cr/ancas ainda bra da escola e os a/arrnantes Ind/ces de evasão e, pr/nc/pa/rnente, de 

repetOnc/a reg/strados, sobretudo, nas sér/es /n/c/ais. 
0 povo bras/le/ro espera que, corn f/rrne deterrn/naçOo p0/It/ca e sens/b//idade 

soc/al, os seus representantes vinculem ma/or soma de recursos para a educação, 

especia/rnente para o pré-escolar e ens/no básico, de forma a assegurar o acesso e 

perrnanOncia do aiuno em urna escola de boa qua//dade. Não ha d/nhe/ro meihor ut///zado 

do que aquele que se api/ca bern em educação e não ha urn desenvolv/rnento auténtico 

sern apoio na efet/va dernocrat/zação e na rne/h or/a do ens/no. 
Ern 1988, prossegu/remos nossos traba/hos /nsp/rados nas pa/avras do 

Presidente José Sarney, gravadas no Programa de Ação Governarnental: "a nossa ação 

esté concentrada neste barro do d/a-a-d/a, do logo, do agora, do Ia, rnas nossos objet/vos 

ma/ores estão a frente. Eles v/sam preparar o Bras/I para o século XXl' 
Ma/s do que as pa/a vras, falem, por si, os resuitados do esfor,co empreend/do 

pela Fundação de Ass/stênc/a ao Estudante, em 1987. 

Car/os Pereira de Carva/ho e Si/va 
Presidente 
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PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAçAo ESCOLAR 

A politica social do governo, 
para o quadriênio 1 986-89, visa remover 
o paradoxo existente na sociedade 
brasileira, qual seja a convivência de 
economia, em muitos aspectos, no lirniar 
da maturidade industrial, corn estrutura 
social obsoleta e injusta, que subrnete 
parcela ponderável da populacão a 
condiçoes de vida cornparáveis as das 
naçöes mais pobres do mundo, 
configurando uma imensa divida social a 
ser resgatada pelo Pals. 

Entre as acöes sociais 
prioritárias, destaca-se o Programa 
Nacional de Alimentaçao Escolar - PNAE, 
que tern como rneta atender a totalidade 
dascrianças matriculadas na rede de 
ensino oficial de 1 0  grau e em entidades 
filantrOpicas. 

0 PNAE, sob a responsabilidade 
da Diretoria de Apoio Alirnentar e 
Nutricional da FAE, é seguramente, urn 
dos rnaiores em todo o mundo no gênero, 
e objetiva, em sIntese, proporcionar ao 
estudante a alimentacão adequada as 
suas necessidades nutricionais, ao longo 
do perlodo em que permanece na escola, 
corrigindo eventuais deficiências de sua 
dieta habitual, prevenindo as doencas 
causadas por carência alimentar. 

A alimentaçäo oferecida 
representa uma refeicão cujo conteUdo 
nutricional deve possibilitar a cobertura 
de, no mInimo, 1 5%  das necessidades 
calOricas e protéicas. 

A distribuição da merenda vern 
sendo estendida ao periodo das férias 
escolares podendo, assim, em funcao da 
capacidade gerencial dos sistemas de 
ensino, ser operacionalizada em ate todos 
os dias üteis do ano. Além disso, foram 
também atendidos os irmäos dos 
escolares, entre 04 e 06 anos. 

Pesquisa sobre o ensino püblico 
de 1? grau, realizada em 1985 por 
técnicos do IPEA, conclui que "a merenda 
escolar é hoje urn dos mais fortes 
atrativos para a permanência da criança na 
escola, constituindo-se em urn fator 
positivo e poderoso para melhorar o nivel 
de aprendizagem". 0 PNAE contribui, 
assim, efetivamente, para redução dos 
Indices de evasào, repetência e 
absenteismo escolar. 

0 elenco de produtos que 
integram a pauta alimentar do PNAE é 
definido corn base nos seguintes critérios: 
valor nutricional; análises fisico-quimicas;  
rnicrobiolOgicas e rnicroscópicas; 
custo/beneficio; perecibilidade e 
disponibilidade de mercado. 

Em 1987,   em decorrência do 
processo inflacionário, os custos per 
capita médios, definidos com base na 
ponderaçäo dos produtos básicos e 
formulados na cornposiçáo dos cardápios, 
evoluiram conforme valores a seguir: 
1a aquisicão: Cz$ 1,08 
2 aquisicäo: Cz$ 2,02 
3 aquisição: Cz$ 5,55 



4 aquisiçao: Cz$ 6,83 
0 estabelecimento de 

prioridade, em favor da aquisiçáo de 
gêneros alimentIcios, aliado a limitacào 
dos recursos orçarnentários, reduziu 
significativamente as atividades de 
atendirnento a projetos de aquisicão de 
material de cantina, capacitacäo de 
recursos hurnanos e supervisão técnica, o 
que se lamenta, em face da irnportância 
dos mesmos. 

Por outro lado, a paralizaçáo das 
atividades do magistério em várias 
unidades da federacäo, ocasionou 
apreciável reducào no total dos gêneros 
alirnenticios adquiridos e distribuldos, 
conforme se demonstra no Quadro II que 
registra a aplicacão global de Cz$ 12,156  

bilhöes, para aquisiçäo de 194.661 
toneladas de gêneros. 

E oportuno esciarecer que 0 
ntimero registrado de beneficiados 
corresponde a matrIcula ou cadastro 
inicial de alunos e irmàozinhos, não 
devendo, assim, ser confundido com a 
media efetiva de atendirnento anuat, de 
valor inferior àquele, em decorrência da 
evasao escolar, do absenteIsmo e de 
eventuais paralisaçoes das atividades 
escolares. 

A propósito, as taxas anuais de 
evasäo para o Brasil, segundo a série, em 
porcentagern da matrIcula, de acordo corn 
estudo dos Professores Philip Fletcher e 
Sérgio Costa Ribeiro, variam na forma a 
seguir: 

QUADRO I 

TAXAS ANUAIS DE EVASAO PARA 0 BRASIL E ALGUNS 
GRUPOS DA PoPuLAcAo,  SEGUNDO A SERIE 

(Em Porcentagem da MatrIcula) 

Série Brasil 
Sudeste 

Urbano de Renda 
Alta 

Centro-Oeste 
Urbano de Renda 

Baixa 

Nordeste 
Rural de Renda 

Baixa 

2,0 0,8 4,8 5,8 
2 4,3 1,7 12,2 13,6 
3 7,1 23 28,9 17,8 
4 18,4 10,9 45,4 30,4 
5 8,7 6,6 20,2 19,8 
6 9,3 7,2 16,8 19,5 
7 10,7 9,5 31,7 21,7 

Fonte: Modelo PROFLUXO, aplicado aos dados do PNAD82. 9 



QUADRO II 
RECURSOS APLICADOS NA AQUISIçAO  DE GENEROS ALIMENTICIOS E NUMERO 

DE BENEFICIADOS, POR REGIAO E UNIDADE FEDERADA 

Regiao Recursos Percentual Fisico 

Gêneros Clientela Tipo de Despesa e Aplicados de 
UF (Cz$ 1 .000) Aplicaçäo Adquiridos (t) beneficiada 

Géneros Alirnenticios Norte 964.603 7,93% 15.652 2.104.622 
adquiridos para os RO 153.210 2.237 245.125 
PEAE'S AC 85.449 1.429 148.383 

AM 286.163 3.716 517.242 
RR 28.885 533 48315 
PA 347.999 6.492 1.057.052 
AP 62.897 1.245 88.505 

Nordeste 5.299.967 43,61% 86.927 13.275.090 
MA 901.723 15.434 1.474.337 
P1 369.232 8.336 817.716 
CE 830.734 13.545 2.789.875 
RN 277.985 3.904 597.093 
PB 430.143 6.555 1.053.415 
PE 651.477 11.885 2.499.627 
AL 347.449 5.388 693.588 
SE 261.086 4.171 467.109 
BA 1.230.138 17.709 2.882.330 

Sudeste 2.273.335 18,70% 37.947 6.402.313 
MG 1.419.411 26.141 4.158.873 
ES 270.162 3.698 684.828 
RJ 254.763 2.999 444.104 
SP 328.999 5.109 1.114.508 
Sul 1.599.970 13,16% 31.756 5.070.803 
PR 621.559 13.422 2.084.381 
Sc 344.244 7.215 1.038.823 
RS 634.167 11.119 1.947.599 

Centro-Oeste 1.002.887 8,25 22.379 3.172.838 
MS 161.083 4.254 597.468 
MT 242.998 5.131 633.867 
GO 488.823 10.931 1.551.601 

Idem, para os DF 109.983 2.063 389.902 
Programas Especiais () 117.022 0,96% - - 

Sub-Total 11.257.784 92,61% 194.661 30.025.666 

Idem, através dos 
Convênios de 
Municipalizacao 898.329 7,39% - 2.455.596 

Total Geral 12.156.113 100% 194.661 32.481.262 

Fonte: DAAN 

1 0 Atendirnento a Entidades tais como: FUNAL FUNABEM, RONDON, INACEN, ESCOLAS TECNICAS FEDERAlS, CNEC, ESCOLAS 
AGROTECNICAS, CRISTO REDENTOR, FEOF, ALDEIAS SOS, LAR FABIANO DE CRISTO e outras. 
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QUADRO III 

RECURSOS APLICADOS NO PROGRAMA NACIONAL 
DE ALIMENTAQAO ESCOLAR - 1987 

- NA1UREA 1A LIESPLSA RECURSOS APLICADOS 
(Cz$ 1.000) 

PERCENTUAL DE 
APLlcAcAo 

• Gêneros AlimentIcios (PEAE'S e 
Programas Especiais) 11 .257.784 90,89% 

• Municipalizaçào 898.329 7,25% 

• Construçäo e Reforma de Armazéns 45.896 0,37% 

• Controle de Qualidade 67.972 0,55% 

• Material de Cantina 7.625 0,06% 

• Capacitação de Recursos Humanos 345 - 

• Custos Operacionais (transporte, 
armazenagem, etc) 108.687 0,88% 

TOTAL 12.386.638 100,00% 

FONTE: DAAN 
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Municipalizaçao da 
Merenda Escolar 

Em 1987,   a FAE deu 
prosseguimento a descentralizaçào da 
merenda escolar, a nIvel municipal, como 
forma de agilizar o processo e de 
certificar-se de que a alimentaçao escolar 
atenda, diariamente, em termos qualitativo 
e quantitativo, aos estudantes de 1? grau 
da rede oficial de ensino. 

A avaliação procedida, mostrou  

que a municipalizaçao oportuniza a 
integração da merenda escolar ao 
processo produtivo, estimulando hábitos e 
atitudes positivas nos alunos, permitindo-
Ihes a valorização e identificaçào dos 
alimentos e sua importância para seu 
desenvolvimento global; possibilita, 
outrossim, a utilização de produtos 
alimentares regionais, respeitando Os 
hábitos da população e estimulando uma 
major aceitabilidade dos gêneros de 
consumo tradicional; fortalece a economia 
regional, apoiando pequenos e médios 
produtores, cooperativas e indüstrias de 

\ 



pequeno e médio portes. 
Alérn dos benefIcios prestados 

as populacöes carentes, a municipalizacáo 
da merenda tern desempenhado uma 
irnportante funcão transformadora, ao 
arnpliar a dirnensão polItica das 
Prefeituras que, a rnedida que instaam e 
operacionalizarn o projeto, passam a 
intervir na econornia local, descendo rnais 
fundo nas carências sociais, urn problerna 
da comunidade que reclama soluçöes 
mais prOximas da populacáo. 

A estrutura que a Prefeitura deve 
criar para isso é simplesmente instalar e 
fazer operar urn departamento de 
desenvolvirnento rural corn o objetivo de 
fazer a comunidade participar da 
producao de alimentos, de forma 
concreta. Motivados pelo Programa, 
Prefeituras e cornunidades tern feito 
brotar novas fontes de alimentação e 
saüde, reintegrando na sociedade 
segrnentos da populacão marginalizados 
pela forne. 

Ern 1987,   foram firmados 72 
novos convênios e aditados, em sua 
vigência, 05 82 convênios firmados em 
1986.   A FAE repassou recursos 
financeiros para aquisicão de gêneros 
alirnentIcios bern corno para apoio ao 
transporte e distribuição da merenda 
escolar. 

Ainda em 1987,   foram 
rescindidos os convenios firmados corn 
as Prefeituras de Hurnaitá (AM), em 
decorrência de sindicãncia, e os de Cubati 
(PB) e Nova Pairneira (PB), por solicitacão 
dos conveniados. 

Ressate-se que a FAE tern 
trabalnado corn cautela, selecionando 
criteriosamente, os municIpios corn 
efetovas condicöes de gerenciamento e 
operacionalizacào do Prograrna. 

Prevê-se, para 1988,   a 
celebração de novos convênios, de forma a 
fortalecer o processo e ampliar os seus 
benef ic los. 

MUNICIPAUZAcAO DO PROGRAMA 
NACIONAL DE ALIMENTAçAO 

ESCOLAR - PNAE - 

NORTE  

06 

NLDE STE 
62 

CENTRO- 
V 

3ESTE 
05 

SUDESTE 
19 7"  

M(JNICIPIOS 
POR REGIAO 

TOTAL: 154 

SUL 
62 
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Aquisiçao de alimentos 

Para os produtos básicos, as 
aquisicOes são efetuadas através de 
Comissão Mista FAE/SAB (em BrasIlia) ou 
FAE/COBAL (nos demais Estados), além 
da Coordenaçao do Programa Estadual de 
Alirnentação Escolar da Secretaria de 
Educacão do Estado, contando ainda com 
a participação das Secretarias de lndüstria 
e Comércio e Secretarias de Agricultura, 
no que se refere a divulgaçao e incentivo 
as indtjstrias e empresas locais. 
Preferencialmente, tais produtos devem 
ser produzidos e/ou cornercializados no 
Estado ou na Região onde são adquiridos 
pela FAE, obtendo-se, assim, uma reducao 
no seu custo final e possibilitando a 
adequacão regional do cardápio as 
necessidades do Programa. 

Para os produtos 
Formulados/Desidratados, face as 
caracteristicas que envolvern esse grupo 
de alimentos, por sua formulaçao 
especIfica, quase que exciusivamente 
utilizados na alimentação escolar e, pela 
localização dos fornecedores na Região 
Centro-Sul do Pals, as aquisicöes são 
efetuadas diretamente pela FAE, por 
processo de Concorrência Püblica, 
utilizando-se a modalidade de Ata de 
Registro de Precos. 

Procedimentos para 
execuçâo das aquisicöes 

A pauta de gêneros é elaborada 
a partir de proposta da Secretaria de 
Educaçao do Estado, apresentada pela 
Coordenaçào do Programa Estadual de 
Alimentaçäo Escolar - PEAE, no que se 
refere a regionalizaçào e aceitabilidade do 
cardápio, nürnero de alunos, dias de 
atendimento e infra-estrutura para 
operacionalização da merenda. 

A partir da pauta proposta a 
FAE, a Diretoria de Apoio Alimentar e 
Nutricional analisa os valores nutricionais, 
custos, disponibilidade dos produtos no 
mercado e disponibilidade orcamentária, 
aprovando a pauta final para aquisicão. 

Corn a pauta aprovada, a DAAN 
inicia o processo de aquisiçào dos 
produtos, quer seja centralizada ou 
descentralizada, conforme exposto 
anteriormente. 

ApOs a efetivaçao da aquisição, 
faz-se o acompanhamento das entregas 
dos gêneros na Unidade Federada, ate a 
liberaçao do produto pelo Controle de 
Qualidade, iniciando-se, então, o processo 
de distribuiçao aos municIpios e escolas 
para 0 consumo. 

14 



QUADRO IV 
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAQAO ESCOLAR 

COMPRA DE PRODUTOS BAslcos/PREcos E VARIAQOES 

rt 1 flñ 

PROD UTO S  
AQuIsIçOEs (PREçO POR QUILO) I 

90 _____________ VAR IACAO _____________ _____________ ____________ 

1 TRIMESTRE 1 2 TRIMESTRE 3 TRIMESTRE 4 TRIMESTRE 
NO PERIODO 

1 - AçucAR 5,07 1 7,15 - 17,06 23,91 372 

2 - ARROZ 5,72 6,67 16,11 30,09 426 

3 - FEIJAO 9,59 13,23 30,97 47,43 395 

4 - MACARRAO 5,53 7,56 23,05 28,71 419 

5 - OLEO 7,55 11,06 27,38 57,85 666 

6- BISCOITO DOCE 10,36 15,02 36,34 49,23 375 

7 - BISCOITO SALGADO 10,70 16,98 38,65 50,00 367 

8- FARINHA DE 
MAN DIOCA 

3,58 5,01 12,45 31,33 775 

9-PAO 10,38 11,40 35,02 55,78 437 

10 - SAL 2,02 4,03 9,56 12,96 542 

DAAN 

15 



QUADRO V 
DEMONSTRATIVO FISICO/FINANCEIRO 

PRODUTOS BASICOS - FORMULADOS/DESIDRATADOS 
1 a 4 Aquisiç5o/87 

BASICO FORMULADO TOTAL 
UF 

kg Cz$ kg Cz$ kg Cz$ 

AC 1.002.505 35.387.530,35 426.363 50.061.709,35 1.428.868 85.449.239,70 
AL 3.400.536 141.351.916,39 1.986.288 206.096.724,29 5.386.824 347.448.640,68 
AM 1.749.975 73.406.449,69 1.965.884 212.756.559,47 3.715.859 286.163.009,16 
AP 900.117 26.516.293,11 344.985 36.380.331,10 1.245.102 62.896.624,21 
BA 9.790.086 397.954.001,22 7.91 9.1 15 832.1 83.747,38 17.709.201 1.230.137.748,60 
CE 9.773.942 341.655.535,52 3.811.117 489.078.985,73 13.545.059 830.734.521,25 
OF 1.598.385 61.212.278,63 464.212 48.770.632,72 2.062.597 109.982.911,35 
ES 2.257.905 86.190.701,39 1.440.180 183.971.278,95 3.698.085 270.161.980,34 
GO 9.393.093 328.372.480,83 1.537.550 160.450.943,97 10.930.643 488.823.424,80 
MA 10.982.746 344.591.788,45 4.451.667 557.1 30.877,21 15.434.413 901.722.665,66 
MG 19.331.335 731.065.080,15 6.809.991 688.346.252,25 26.141.326 1.419.411.332,40 
MS 3.557.254 86.671.677,90 697.002 74.410.843,88 4.254.256 161.082.521,78 
MT 4.014190 126.318.988,14 1.116.967 116.678.735,08 5.131.157 242.997.723,22 
PA 4.429.711 144.534.967,86 2.062.117 203.463.780,37 6.491.828 347.998.748,23 
PB 3.539.798 106.250.887,00 3.014.917 323892.1 33,50 6.554.715 430.143.020,50 
PE 8.851.635 309.378.534,36 3.033.362 342.098.740,58 11.884.997 651.477.274,94 
Pt 6.443.776 150.112.407,44 1.892.702 219.119.220,63 8.336.478 369.231.628,07 
PR 12.034.576 424.860.745,75 1.387.200 196.698.336,60 13.421.776 621.559.082,35 
RJ 867.477 22.234.085,04 2.131.776 232.529.012,20 2.999.253 254.763.097,24 
RN 2.364.043 104.928.705,35 1.540.195 173.056.919,06 3.904.238 277.985.624,41 
RO 1.284.192 59.781.937,11 952.673 93.427.816,72 2.236.865 153.209.753,83 
RR 458.342 13.582.509,38 74.929 15.302.570,04 533.271 28.885.079,42 
RS 7.785.633 207.340.675,03 3.333.553 426.825.928,49 11.119.186 634.166.603,52 
SC 5.849.525 185.671.018,93 1.365.786 158.573.693,88 7.21 5.31 1 344.24471 2,81 
SP 1.685.908 37.049.254,75 3.422.288 291.949.090,44 5.108.196 328.998.345,19 
SE 2.986.882 136.186.140,58 1.184.535 124.900.170,34 4.171.417 261.086.310,92 

TOTAL 136.293.567 4.682.606.590,35 58.367.354 6458.1 55.034,23 194.660.921 11.140.761.624,58 

FONTE: DAAN 
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o Controle de Qualidade é de 
fundamental importância para o 
Programa, uma vez que todo o produto 
adquirido pela FAE, quando do 
recebimento, deverá atender aos pad rOes 
por ela estabelecidos. 

A partir da entrega dos gêneros 
nos armazéns centrais, inicia-se o 
acompanharnento da distribuiçào dos 
mesmos nos Setores Regionais e/ou 
municIpios, em conj unto corn a 
Coordenaçao do Programa nos Estados. A 
responsabilidade final pelo abastecimento 
as escolas da rede estadual, municipal, 
rural e filantrOpica é das Secretarias 
Estaduais de Educacäo e das Prefeituras 
Municipais, através do Servico Municipal 
de Alimentaçäo Escolar - SEMAE. 

Em 1987,   houve dificuldades no 
processo de aquisiçOes, decorrentes das 
flutuaçOes da economia e da 
desestabilizaçäo do mercado interno 
ocasionada pelo acelerado aurnento do 
consumo, sem elevaçao correspondente 
da capacidade de produção interna. 
Aliado a este problerna, constatou-se a 
falta de oferta no mercado de gêneros 
alirnentIcios quando das aquisiçOes, em 
virtude do rigoroso cumprimento a tabela 
expedida pela SUNAB. 

Em vista disto, a FAE foi 
obrigada a desencadear novas aquisicOes, 
em cornplementaçáo as já iniciadas, 
dificultando o cumprirnento global dos 

18 objetivos do Programa. 

Controle de qualidade 

No ano de 1987,   as atividades 
de Controle de Qualidade concentrararn..se 
basicamente, no acompanhamento dos 
serviços prestados pelas lnstituicöes 
conveniadas através de: 
o SupervisOes e inspeçOes técnicas nas 

Unidades Base nos Estados; 
o Cursos de treinarnento e reciclaqem na 

area de coleta , inspecào e 
embalagem de alimentos; 

o Pesquisas e consultas para avaliacão e 
pareceres para inclusào de novos 
produtos na pauta da alimentação 
escolar; 

o Norrnatizaçäo do sistema de prestaçáo 
de contas, de rnodo a tornar estas 
atividades mais dinâmicas, a partir de 
1988; 

o Revisào do Manual Técnico- 
Administrativo-Operacional de Controle 
de Qualidade e Manual de Métodos 
Analiticos, a ser implementado no ano 
de 1988. 

Em 1987,   registrou-se 
uma rnelhoria das qualidades 
higiênico-sanitárias dos alirnentos. 
A participacào dos gràos (arroz e feijào) 
ficou acirna de 50%do total de produtos 
que apresentaram problemas de qualidade 
no decorrer do ano de 1987,   apontando 
principalmente, a presença de insetos 
vivos. 

Por outro lado, totalizando 20% 



dos gêneros condenados, ficou a 
sornatOria dos produtos macarräo e 
farinha de mandioca, os quais 
apresentararn major incidência no tocante 
aos parârnetros microbiolOgicos. 

Cabe ressaltar que o volume 
fIsico dos produtos acima referidos tern 
grande significado no total dos gêneros 
adquiridos no ano de 1987.   

Analisando os parâmetros em 
desacordo corn as especificacöes 
estabelecidas em nossos rnanuais, 
constatou-se os seguintes nIveis de 
defeitos: 

- Microbiológicos .....47% 
- MicroscOpicos .....1 6% 
- FIsico-QuImicos .....37% 

Para os demais produtos, os 
nIveis de recusa permaneceram 
constantes, sem apresentarem variacöes 
significativas, o que confirma que em 
1987,   houve uma acentuada elevaçäo da 
qualidade dos rêneros avaliddos pelo 
Sjstema de Controle de Qualidade da FAE 
e adquiridos para o PNAE. 

Para custear os servicos de 
Controle de Qualidade, foram aplicados 
recursos da ordem de Cz$ 60.800.000,00 
(sessenta milhöes e oitocentos mit 
cruzados), o que possibilitou a emissão de 
5.491 laudos técnicos, que representam 
em media, a realizacäo de 44.000 
determinaçOes analIticas. Tendo-se em 
conta que foram aplicados na aquisiçäo 
de gêneros alirnentIcios para o PNAE, no 
ano findo, recursos da ordem de Cz$ 
11,2 bilhães (exciuldos os repassados 
para os municIpios), conclui-se que a  

aplicação em Controle de Qualidade 
atingiu ao percentual de 0,55%, 
sat isfazendo plenamente a relacão 
cu sto/ ben efIc io. 

Corn esse procedimento, além 
de assegurar urn alto padräo de qualidade 
aos gêneros adquiridos e distribuIdos pelo 
PNAE, alcancou-se urn nIvel bastante 
aceitável na performance técnica dos 
Orgäos conveniados, em obediência ao 
lema de "prever para prover". 

Armazenagem para 
estocagem de alimentos 

Esta atividade de apoio 
intermediário aos segmentos de aquisiçäo 
e distribuiçao de alimentos destinados ao 
PNAE, é desenvolvida pela FAE/DAAN sob 
duas formas de atuaçäo distintas: 

Servicos de Armazenagem prestados 
pelas Companhias de Armazéns Gerais 
que participam do Programa, mediante 
contratos de prestacáo de servicos, 
diretarnente ou através da COBAL, a 
nivel de Armazéns Centrais e Regionais. 
Construção, reforma eiou ampliacão de 
armazéns, através de convênios, 
objetivando a transferência de recursos 
financeiros pela FAE as Secretarias 
Estaduais de Educacão, ou as Prefeituras 
Municipais, como forma de contribuir 
para a adequacào da rede de armazéns 
utitizada no PNAE, dirninuindo 
conseqüentemente o custo operacional 
decorrente de despesas corn aluguel de 
Unidades Armazenadoras e servicos de 
armazenagem. 19 
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Em 1987,   foram realizadas 
supervisOes técnico-operacionais nas 
Unidades Federadas, tendo-se detectado 
alguns estrangulamentos, resultantes de 
descuidos ou deficiências das 
Companhias contratadas, tais como: 
infestação de insetos e roedores nos 
armazéns, falta de insumos e 
equipamentos adequados para controle de 
pragas, falta de pessoal operacional, 
precária manutenção das Unidades, 
inobservância das boas técnicas de 
armazenagem, entre outros. 

Visando corrigir as distorçöes 
apontadas e prevenir eventuais perdas de 
gêneros alimentIcios, a FAE solicitou 
urgentes providências corretivas as 
contratadas onde ocorreram problemas. 
Estas providências foram extensivas aos 
armazéns administrados pelas Secretarias 
Estaduais de Educacão. 

A contribuicão prestada pela 
FAE as Secretarias de Educação, na area 
de armazenagern, tern sido de 
fundamental importância para 0 processo 
de aquisição e distribuicão dos alimentos. 
Desta forma a FAE se restringiu apenas 
ao pagarnento de servicos de 
armazenagern, urna vez que foi tarnbérn 
viabilizado treinarnento de técnicos de 
arrnazenarnento a nIvel do Sisterna de 
Controle de Qualidade credenciado pela 
FAE para atendirnento ao PNAE. 

Financeiramente, o custo 
operacional corn armazenamento de 
alimentos teve urna incidência media de 
0,53% (zero, cinqüenta e três por cento) 
sobre o preco dos alimentos,  

representando urn desembolso pela FAE 
no valor de Cz$ 58.520.256,46 
(cinqüenta e oito rnilhOes, quinhentos e 
vinte rnil, duzentos e cinqüenta e seis 
cruzados e quarenta e seis centavos). 

Por motivos de ordern 
operacional e de seguranca do programa, 
a maioria dos alimentos adquiridos que 
podem ser estocados em ambiente 
natural, são recebidos na rede de 
arrnazéns coletores utilizados corn a 
finalidade de aguardar o Controle de 
Qualidade e a efetiva distribuiçao aos 
MunicIpios e/ou escolas. Exceção é feita 
quando são adquiridos gêneros perecIveis 
(leite pasteurizado, ovos, frango, peixe, etc 
...) que exigem armazenagern frigorificada. 
Neste caso, adota-se a condiçao de 
compra corn entrega diretarnente as 
escolas, mediante cronograma 
previarnente estabelecido pela 
Coordenaçao do PEAE, e que faz parte 
integrante do Pedido de Compra. 

A infra-estrutura arrnazenadora 
utilizada no PNAE, como segmento de 
apoio do processo de aquisição e 
distribuição de alimentos, compöe-se de 
armazéns localizados nas Capitais e 
NCicleos Regionais, totalizando cerca de 
285 Unidades Arrnazenadoras. Parte 
desses armazéns (34%) são adrninistrados 
pela CIBRAZEM e Companhias de 
Arrnazéns Gerais, através de contratos de 
prestação de serviços firmados corn a 
FAE, nos quais as referidas empresas 
figurarn como fiéis depositárias das 
rnercadorias recebidas, respondendo pela 
guarda e conservaçäo dos alimentos. 



Os armazéns restantes são 
administrados através das Secretarias 
Estaduais de Educacão (Central e/ou 
Regionais) e pelas Prefeituras Municipais 
(Regionais e/ou Municipais). 

A FAE, através da DAAN, 
visando contribuir para adequacao e 
ampliacão da rede armazenadora do 
PNAE, corn a conseqüente redução de 
custos e do nIvel de perda de gêneros 
alirnenticios, celebrou 49 Convênios de 
Transferência de Recursos as Secretarias 
de Educação e Prefeituras Municipais, 
contemplando recursos financeiros da 
ordern de Cz$ 125.675.512,00 (cento e 
vinte e cinco milhöes seiscentos e setenta  

e cinco mu, quinhentos e doze cruzados), 
propiciando a construção e reforma de 60 
(sessenta) novos armazéns concluIdos ou 
corn as obras em andarnento, sendo: 09 
armazéns centrals, 29 arrnazèns regionais 
e 22 armazéns municipais. 

Orçamento PNAE - 1988 

Para o exercIcio de 1988,   o 
Orcarnento FAE aprovado pelo Congresso 
Nacional, destina recursos no valor globa' 
de Cz$ 23,187 bilhöes para o Programa 
Nacional de Alirnentacão Escolar. 

21 
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QUADRO VI 
CONVENIOS PARA CONSTRUçAO 

DE ARMAZENS DESTINADOS AO PNAE 

N2  DE 
ORDEM UF EXECUTOR VAL0 A AREA 

CONSTRUiDA 
ESTAGIO 

DAS OBRAS 

01 AL Secretaria de Educaçao 
(Armazém de MaceiO) 1.097.200,00 1.150 ConcluIda 

02 BA Prefeitura Municipal de Caitité 88.628,00 200 Concluida 
03 CE Secretaria de Educação 

(Armazém de Fortaleza) 957.338,00 740 Conclulda 
04 MA Prefeitura Municipal de Caxias 752.865,00 300 ConcluIda 
05 MA Prefeitura Municipal de Alto Parnafba 284.1 00,00 150 80% Executada 
06 MA Prefeitura Municipal de Paco do 

Lumiar 284.100,00 150 80% Executada 
07 MA Prefeitura Municipal de Timbiras 284.100,00 150 80% Executada 
08 MA Prefeitura Municipal de Dom Pedro 284.100,00 150 Conclufda 
09 MA Prefeitura Municipal de 

Governador Eugénio Barros 284.100,00 150 50% Executada 
10 MA Prefeitura Municipal de Cantanhedo 284.100,00 150 50% Executada 
11 MA Prefeitura Municipal de Santo 

Antonio dos Lopes 378.800,00 200 90% Execu da 
12 MA Prefeitura Municipal de lmperatriz 7.750.000,00 520 80% Executada 
13 MA Prefeitura Municipal de Presidente 

Dutra 568.200,00 300 50% Executada 
14 MA Prefeitura Municipal de Coroatá 12.716.078,00 2.880 90% Executada 
15 PB Secretaria de Educação 

(Armazéns de Joäo Pessoa, 
ltaporanga e Catolé do Rocha) 2.960.100,00 2.560 60% Executada 

16 PB Prefeitura Municipal de Joâo Pessoa 115.500,00 150 ConcluIda 
17 PB Prefeitura Municipal de Campina 

Grande 458.348,00 241 80% Executada 
18 PB Prefeitura Municipal de Guarabira 1.923.618,00 481 800% Executada 
19 PB Prefeitura Municipal de Patos 631 .838,00 200 50% Executada 
20 FE Secretaria de Educaçâo 

(Armazéns de Salgueiro e Limoeiro) 1.131.024,00 1.500 Náo iniciada 
21 FE Prefeitura Municipal de Araripina 378.800,00 200 60% Executada 
22 PE Prefeitura Municipal de Barreiros 378.800,00 200 Não iniciada 



ORDEM 
UF EXECUTOR VALOR 

CONSTRUIDA DASOBRAS 

23 FE Prefeitura Municipal de Petrolina 1.547.000,00 500 40% Executada 

24 FE Prefeitura Municipal de Afogados 
da Ingazeira 378.800,00 290 ConcluIda 

25 FE Prefeitura Municipal de Arcoverde 378.800,00 200 Não iniciada 

26 FE Prefeitura Municipal de Garanhuns 717.977,00 200 60% Executada 

27 RE Prefeitura Municipal do Igarassu 642.411,00 150 60% Executada 

28 Fl Secretaria de Educação 
(Armazém de Teresina) 4.735.000,00 2.500 85% Executada 

29 Fl Prefeitura Municipal de Oeiras 530.320,00 280 90% Executada 

30 Fl Prefeitura Municipal de Barras 512.220,00 200 ConcluIda 

31 P1 Prefeitura Municipal de Altos 430.800,00 150 90% Executada 

32 Fl Prefeitura Municipal de Luiz Correla 435.819,00 200 ConcluIda 

33 Fl Prefeitura Municipal de Cocal 568.200,00 300 70% Executada 

34 Fl Prefeitura Municipal de União 900.000,00 200 70% Executada 

35 RN Secretaria de Educação 
(Armazém do Natal) 1.104.000,00 1.165 70% Executada 

36 RN Prefeitura Municipal de Carnatiba 
dos Dantas 148.000,00 100 Conclufda 

37 SE Secretaria do Educação 
(Armazéns do Estância, Propriá, 
Japaratuba e N. S das Dores) 1.262.680,00 911 Conclurda 

38 AP Secretaria do Educaçao 
(Armazém de Macapá) 393.730,00 110 Nâo iniciada 

39 PA Secretaria de Educacao 
(Armazém de Belém) 1.541.422,50 2.000 Conclufda 

40 RO Secretaria de Educação 
(Armazéns do Porto Velho, Ji-Parané 
e Fimenta Bueno) 892.500,00 900 40% Executada 

41 DF Fundaçao Educacional do Distrito 
Federal 1.173.000,00 1.225 ConcluIda 

42 GO Secretaria do Educaçao 
(Armazém do Goiânia) 28.110.135,00 3.600 20% Executada 

43 MS Prefeitura Municipal do Campo 
Grande 17.839.575,00 1.150 Concluida 

44 MS Prefeitura Municipal do Dourados 14.500.000,00 1.029 Não iniciada 

23 



ORDEM 
UF EXECUTOR VALOR 

CONSTRUIDA DASOBRAS 

45 ES Secretaria de Educação 
(ArrnazOm de VitOria) 2.619.530,00 1.995 Não iniciada 

46 PR Secretaria de Educacâo 
(Armazém de Toledo) 6.615.000,00 2.400 80% Executada 

47 Sc Secretaria de Educacão 
(Armazéns de Lajes, Rio do Sul e 
Laguna) 3.000.000,00 1.626 60% Executada 

48 SC Prefeitura Municipal de Maravilha 624.955,00 300 Conclufda 
49 SC Prefeitura Municipal de Florianópolis 73.800,00 140 60% Executada 

TOTAL - - 125.667.411,50 i  - - 

Fonte: DAAN 

24 
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QUADRO VII 
ARMAZENAGEM 

CONSTRUçAO DE ARMAZENS PARA ESTOCAGEM DE ALIMENTOS 

TIPO QUANTIDADE AREA (m2 ) CAPACIDADE (t) CUSTO (Cz$ 1,00) 

Central 09 16.317 18.940 60.461.692 

Regional 29 16.171 19.220 54.969.691 

Municipal 22 4.644 4.650 10.236.128 

TOTAL 60 37.132 42.810 125.667.411 

FONTE: DAAN 

26 

QUADRO VIII 
CONSTRUQAO E REFORMA DE 

ARMAZENS 

UF QUANTIDADE AREA (m2 ) CAPACIDADE (t) 

18 60 37.132 42.810 

FONTE: DAAN 

Realizaçao de eventos 

A FAE/DAAN promoveu, em 
1987,   diversos Encontros com Prefeituras 
Municipais, Representantes da FAE, 
Coordenadores dos PEAE's, Delegados do 
MEC e Representantes das Secretarias 
Estaduais e Municipais de Educaçao, 
objetivando troca de experiências, repasse 
de informaçöes, coordenaçäo de 
atividades e recebirnento de sugestöes 
para aperfeiçoarnento das açöes do PNAE, 
conforme se demonstra no Quadro IX. 

Avaliaçao do PNAE: 

Em 1987,   a Instituto de Recursos 
Hurnanos Joäo Pinheiro assessorou ao 
Projeto RON DON no acompanhamento do 
Programa de Municipaiização da Merenda 
Escolar. Entre as acöes desenvoividas 
d esta cam - se: 
o elaboracao do Piano de 

Acompanhamento do PNAE; 
o discussão corn a DAAN e Projeto 

RONDON, da proposta de avaiiacão do 
PNAE nas Unidades Federadas e 
eiaboraçao do Piano de sua execução; 

o eiaboracão dos instrumentos (04) para 
coieta de dados sobre a Programa em 
151 municIpios e 17 Unidades 
Federadas; 

o pianejamento e execuçäo de treinamento 
das equipes centrais do Projeto 
RON DON para apiicacào dos 
questionários; 



QUADRO IX 

NATUREZA DO EVENTO LOCAL PERIODO 
PARTICI PANTES 

MUNICIPIOS UNIDADE FEDERADA 

Encontro de Participantes 
do Prog. de Municipalizaçäo 
da Aliment. Escolar (PMAE) Joäo Pessoa 16 e 17.03 35 PB, AL, PE, RN, CE 

IDEM, lmperatriz 19 e 20.03 27 MA, P1, AM, PA 

IDEM, Passo Fundo 30 e 31.03 23 RS 

Encontro Regional de 
Coordenadores do PEAE Manaus 23 e 24.03 AM, AC, AP, GO, MT, 

PA, RO e AR 

IDEM, Fortaleza 07 e 08.05 AL, BA, CE, EN, MA 
P1, PB, PE, RN e SE 

IDEM, Vitória 14 e 15.05 ES, MG, MS, PR, RJ, 
RS, SP, SC e DE 

Reuniäo Nacional de 
Coordenadores dos PEAE'S Belo Horizonte 04 e 05.11 AM, PA, AC, AP, RR, 

RO, MA, P1, CE, RN, 
PB, PE, AL, SE, BA, 
MG, ES, RJ, SP, GO, 
MT, MS, PR, SC, RS e 
DE 

FONTE: DAAN 
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o capacitação de técnicos das 
Coordenadorias Estaduais do Projeto 
RONDON da Bahia, Minas Gerais e Rio 
Grande do Norte, para coleta e análise 
de dados obtidos nos municIpios; 

o assessoria ao Projeto RONDON no 
acompanhamento ao Programa 
Municipalizado de Alimentaçäo Escolar; 

o participação em seminários de avaliaçáo 
dos trabaihos realizados pelas 
Coordenadorias Estaduais de Mato 
Grosso e Maranhão. 

Por outro lado, por solicitaçáo 
da Coordenadoria Estadual do PEAE/MG,  

a equipe técnica do IRHJP, vem prestando 
assessoria ao Projeto de Capacitacào de 
Recursos Humanos para o PEAE/MG - 
Curso de Treinamento âDistância para 
Supervisorestendo participado de: 

planejamento e desenvolvimento de 
atividades de treinamento, encontros 
pedagOgicos regionais e reuniöes a nIvel 
central; 
definiçäo de contetidos curriculares e 
programas a serem desenvolvidos; 
elaboraçào de documentos ou 
instrumentos de avaliacào do curso. 
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"Nenhum paI irar a urn desenvo/vimento p eno se 
fazer da Educacão o investimento básico do seu futuro. Nem esta 
em paz com a sua consciência social sem assegurar a populaçao'. 

em idade escolar o acesso i educação bésica. Qu se/a: ao livro, 
ao ensiflo e a escola "• 

Presidente Jose Sarney 



PROGRAMA NACIONAL DO 
LIVRO DIDATICO 
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o Programa Nacional do Livro 
Didático-PNLD, criado pelo Decreto no  
91.542, de 19 de agosto de 1985, 
possibilitou a distribuicäo, nos anos 
letivos de 1986 e 1987,   de urn total de 
98 milhöes de livros didátjcos, dos quais, 
55 rnilhöes para o ano escolar de 1987, 
conforme Quadro X. 

Trata-se da major distribuição 
de livros didáticos no mundo 
proporcionando em 1987, 3 livros por 
aluno em cada escola piiblica de 1? grau 
do pals. 

o Programa Nacional do Livro 
Didático, além de assegurar que a escoiha 
do livro seja feita democraticamente pelos 
professores que o iräo utilizar como 
subsIdio de grande valia para seu trabaiho 
pedagOgico, inst ituiu o livro reutilizável 
por um perIodo mInimo de 3 anos, 
tornando possIvel o uso deste livro nos 
anos subsequentes, através dos bancos de 
livros, onde em cada escola seräo 
depositados os livros gratuitamente 
distribuldos pela FAE e, onde, a cada ano, 
na mesma série, serão utilizados por 
alunos diferentes. 

Assim, o livro distribuIdo através 
do PNLD, corn excecäo da cartitha, nào é 
do aluno, mas da escola, o que é uma 
maneira de ele ser de todos os alunos. 0 
aluno, portanto, tern assegurado, 
enquanto o estiver usando, aquilo que se 
poderia charnar de posse social do livro. 

Ressalte-se que a adoçáo de  

livros reutilizáveis responde a aspectos 
pedagOgicos e econômicos da polItica do 
livro didático. 0 uso de livros desartáveis 
contribuIa para intensificar a falta de 
disponibilidade de livros para os alunos 
rnais carentes, alérn de conduzir a uma 
prática pedagOgica limitada ao 
procedimento do tudo pronto", inibindo a 
capacidade de busca e de reflexão, tanto 
do aluno como do professor. 

Curnpre, aqui, destacar que as 
acOes do Programa Nacional do Livro 
Didático desenvolvem-se de forma 
integrada e participativa, corn divisão de 
tarefas e responsabilidades entre as 
diferentes esf eras do sistema pOblico de 
ensino. E impossivel eliminar uma certa 
dose de risco em urn programa de grande 
complexidade operacional que envolveu, 
em 1987,   a aquisicào, a mixagern e a 
distribuiçao de 55 milhöes de livros. 

No que tange a distribuiçáo dos 
novos livros, a FAE, através de empresa 
contratada em concorrência püblica, os 
levou aos pontos de entrega indicados 
pelas diversas Secretarias de Educaçao. A 
partir destes pontos, cada Secretaria de 
Educaçäo encarregou-se de faze-los 
chegar as escolas püblicas estaduais e 
mu n i ci pa is. 

E irnportante registrac a 
conveniência da FAE responsabilizar-se 
pela negociacäo e contrataçäo dos livros, 
em vez de delegar essas etapas aos 
Estados e Municipios. 



A atuaçáo da FAE possibilitou a 
obtencão de urn preco médio por livro, da 
ordem de apenas Cz$ 14,30 (quatorze 
cruzados e trinta centavos) quando o 
preço médio nas tivrarias situava-se em 
tomb de Cz$ 55,00 (cinquenta e cinco 
cruzados), o que proporcionou uma 
apreciável econornia para o erário püblico, 
permitindo beneficiar cerca de 25 milhöes 
de alunos. 

Qualidade do 
Livro Didático 

Outro fato relevante a destacar é 
a preocupacào da FAE corn a crescente 
qualidade do livro didático. Assim, em 23 
de marco de 1987,   realizou-se no 
auditOrio da EMBRATEL, no Rio de 
Janeiro, o prirneiro de uma série de 
debates sobre a qualidade do livro 
didático. Promovido pela FAE e o INEP, e 
transmitido em cadeia pelas emissoras de 
TV Educativa, contou corn a participaçào 
de professores e técnicos em educaçào de 
grande saber pedagOgico. 

Tambérn dentro dessa linha, 
realizou-se em 10 de marco de 1987,   em 
Goiãnia, o Seminário HA  Muiher no Livro 
Didático", promovido pela FAE e 
Secretaria de Educacäo de Goiás, 
objetivando debater os meios de mudar a 
imagem estereotipada que é atribulda a 
muiher em muitos Iivros didáticos. 

Alias, desde 1985,   quando foi 
criado o PNLD, a FAE tern incentivado os 
professores a se informarem da melhor  

maneira possIvel, sobre os livros 
disponIveis no mercado, de forma a Ihes 
dar condiçOes de fazer uma boa indicaçäo, 
uma vez que a escoiha do livro nào deve 
ser feita no ato da indicação, mas no dia-
a-dia do trabaiho do professor. 

Outro fato auspicioso, na busca 
de assegurar instrumentos para meihoria 
da qualidade do livro didático, foi o Ciclo 
de Debates "Por uma Crescente Qualidade 
do Livro Didático", prornovido pela 
Diretoria de Apoio Didático PedagOgico da 
FAE, Orgão responsável pelo PNLD, tendo 
sua abertura ocorrido no dia 19 de junho 
de 1987. 

Aquele certame contou corn a 
participaçäo de professores de 
reconhecida cornpetência e experiência, 
de representantes de editoras e do Jornal 
Leia e de tAcnicos em educaçäo da 
FAE/DADP. Nele, se desenvolveram 
valiosas e oportunas reflexöes crIticas, 
possibilitando o intercâmbio de idéias e 
proposiçöes entre especialistas, usuários e 
produtores do livro didático, corn vistas a 
elevaçao de sua qualidade. 

Nas quatro etapas do Ciclo de 
Debates, encerrado no dia 10 de juiho de 
1987,   forarn abordados os seguintes 
temas: 'Proposta de Metodologia para 
Análise do Livro Didático", "Alfabetizaçao 
e o Livro Didático", "Articulaçäo do 
Conteüdo e Método do Livro Didático" e 
"Nücleos de Apoio a Prod uçäo Didâtico-
PedagOgica". 

Em muitas escolas do Pals o livro 

didático é o ünico instrumento de que 
dispöe o aluno em seu processo de 31 
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ensino-aprendizagem. E importante que se 
ofereça ao professor responsável por sua 
indicaçäo, urn livro que facilite o seu 
trabalho pedagógico, vinculado a 
realidade, que apresente conceitos 
formulados corretamente, informacöes 
atualizadas, boa diagramação e que, 
sobretudo, respeite a inteligência da 
crianca, estirnulando a sua criatividade, 
desafiando-o e despertando o seu 
I nteresse. 

Destacou-se, naquele Ciclo de 
Debates que a qualidade do Iivro didático 
deve ser analisada dentro de urn quadro 
articulado de outras medidas que 
assegurern a capacitacäo do professor e a 
efetiva valorizaçäo do magistério. 

PROGRAMA NACIONAL DO 
LIVRO DIDATICO - 87/88: Inicialmente, o 
Programa previa a distribuiçäo de 45 
rnilhöes de livros, possibilitando aos 
alunos de 1a a 4 a  series, receberem urn 
novo exernplar, totalizando assirn, 04 
livros, e àqueles de 5 a 8a series 
receberern três novos exernplares, 
totalizando 06 livros. 

Considerando, entretanto, a 
difIcil conjuntura econOrnico-financeira e 
náo sendo possIvel a FAE obter o crédito 
suplementar que possibilitasse o 
atingimento da meta de 45 milhOes de 
livros, houve necessidade de urn 
redimensionarnento do Prograrna 
reduzindo aquele total para 30,5 milhöes, 
conforme Quadro Xl. 

Para o PNLD 87/88 o custo 
rnédio dos livros contratados pela FAE 
situa-se em Cz$ 75,00 (setenta e cinco  

cruzados), devendo-se observar que o 
custo médio desses exemplares nas 
Iivrarias é da ordem de Cz$ 270,00 
(duzentos e setenta cruzados). 

Outras atividades 

Entre as demais atividades 
desenvolvidas em 1987,   na 
operacionalizacao do PNLD merecern, 
ainda, destaque as desenvolvidas pelo 
Instituto de Recursos Humanos Joäo 
Pinheiro em termosde: 
o producäo de urn video sobre o PNLD; 
o elaboraçáo e publicacao de urn caderno 

sobre Educacão e Discriminacáo dos 
Negros (em andarnento); 

o cooperaçäo técnica as Secretarias de 
Educacào de trés Unidades Federadas; 

o prograrnacão, realizacào e avaliacào 
(relatOrio final) do Serninário sobre 
Educacao e Discrirninacäo dos Negros. 



QUADRO X 
PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO DIDATICO - 1987 

LIVROS DISTRIBUIDOS 

UF LIVROS NOVOS LIVROS DE REPosIçAo TOTAL 

AC 88.354 66.803 155.157 
AP 85.447 97.985 183.432 
AM 297.962 730.876 1.028.838 
AL 443.705 482.877 926.582 
BA 2.1 66.905 2.1 51.855 4.31 8.760 
CE 1.518.590 657.803 2.176.393 
DF 273.755 157.007 430.762 
ES 951.514 263.785 1.215.299 
FN 418 204 622 
GO 1.166.279 809.464 1.975.743 
MA 1.037.288 949.986 1.987.274 
MT 417.919 425.524 843.443 
MS 291.551 279.390 570.941 
MG 7.090.205 936.085 8.026.290 
PA 1.089.895 1.081.239 2.171.134 
PR 3.223.254 808.394 4.031.648 
PB 679.673 646.879 1.326.552 
PE 1.219.052 1.320.182 2.539.234 
P1 684.242 378.595 1.062.837 
RJ 2.421.448 833.487 3.254.935 
RN 582.743 399.612 982.355 
RS 2.502.809 249.850 2.752.659 
RO 233.870 176.071 409.941 
RR 42.727 32.739 75.466 
Sc 1.750.211  238.390 1.988.601 
SP 8.599.857 1.883.365 10.483.222 
SE 377.999 285.502 663.501 

TOTAL 
GERAL 39.237.672 16.343.949 55.581 .621 

Fonte: DADP 

OBS: * IncIui, além dos Iivros os manuais e cadernos de atividades 
Titulos comprados: 1.061 
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QUADRO XI 
PNLD 87/88 - LIVROS NO\flS E LIVROS DE REPOSIQAO 

UF LIVROS NOVOS LIVROS DE REPOSIçAO () TOTAL 

AC 106.133 6.151 112.284 
AP 63.099 5.659 68.758 
AM 600.618 17.962 618.580 
PA 781.910 74.553 856.463 
RO 401.928 14.517 416.445 
RR 40.105 2.706 42.811 
AL 460.450 28.542 488.992 
BA 2.052.591 146.399 2.198.990 
CE 1.052.919 110.476 1.163.395 
EN 184 10 194 
MA 1.542.632 67.663 1.610.295 
PB 604.796 45.519 650.315 
PE 1.298.882 71.354 1.370.236 
P1 651.851 46.257 698.108 
RN 484.391 36.415 520.806 
SE 294.413 24.113 318.526 
DF 273.763 17.469 291.232 
GO 1.204.437 65.449 1.269.886 
MT 479.941 24.851 504.792 
MS 357.931 14.517 372.448 
ES 555.908 62.496 618.404 
MG 3.817.366 473.399 4.290.765 
RJ 1.417.689 145.661 1.563.350 
SP 5.070.707 532.690 5.603.397 
PR 1.744.522 207.173 1.951.695 
RS 1.593.411 106.785 1.700.196 
SC 935.731 111.706 1.047.437 

TOTAL 27.888.308 2.460.492 30.348.800 
Fonte: DADP 

() A reposico dos livros foi concedida considerando-se: 
• o desgaste pelo uso, em condicoes excepcionais ou perdas eventuais dos livros; 

O atendimento as escolas que, circunstancialmente, nao tenham recebido, total ou parcialmente, os livros didáticos no ano 
anterior; 
a previsäo da taxa de crescimento de matriculas, inclusive em funcào da criacão de novas series ou de novas escolas. 
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QUADRO XII 
PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO DIDATICO - 1988 

LIVROS NEGOCIADOS POR EDITORA 

EDITORAS 
LIVROS REPosIcAo AQLJIsicAo  2.aopcAo TOTAL 

GERAL 

SCIPIONE 2.716.034 204.609 1.240 87.415 3.009.298 

ATICA 4.127.111 327.824 2.720 235.405 4.693.060 

IBEP 3.604.687 244.162 3.930 77.699 3.930.478 

FTD 2.796.592 418.623 3.180 103.479 3.321.874 

ATUAL 286.923 23.843 410 92.450 403.626 

CAMINHO SUAVE 753.984 17.039 120 8.849 779.992 

SARAIVA 1.944.838 214.981 1.660 166.180 2.327.659 

BLOCH 252.351 60.436 1.600 7.615 322.002 

ALT 655.403 76.365 1.680 21.939 755.387 

ARCO-IRIS 654.159 41.122 330 3.790 699.401 

CASA PUBLICADORA 122.850 - 110 715 123.675 

FDC 50.463 7.517 100 5.544 63.624 

LISA 70.753 5.524 360 1.991 78.628 

SALESIANA 2.209 - 30 - 2.239 

HDV 2.776 32 80 - 2.888 

T. COSTA 3.693 32 40 563 4.328 

CEPE - PE 73.434 1.302 120 55 74.911 

M. INOJOSA 45.869 - 170 1.497 47.536 

TRICASIL- MA 31.592 - 70 443 32.105 

GLOBO 39.124 6.366 120 1.850 47.460 

ASSOESTE 8.797 - 20 63 8.880 

IOCE 329.892 - 90 886 330.868 
COMEPI - P1 19.938 . - 40 21 19.999 

FRANCISCO ALVES 17.835 4.615 280 5.398 28.128 

LUTADOR - MG 34.345 6.343 60 32 40.780 

UNIJUI 8.017 1.346 80 107 9.550 

NACIONAL 2.192.867 279.785 2.510 88.767 2.563.929 

LE 638.724 68.048 840 67.188 774.800 

BRASIL 4.889.957 434.029 3.470 80.731 5.408.187 
VIGILIA 163.564 9.980 960 4.426 178.930 

RECORD 75.955 1.324 70 2.378 79.727 

MAOS UNIDAS 55.869 5.227 80 904 62.080 

LITTERA MACIEL - MG 26.929 18 80 - 27.027 

SERGASA 16.708 - 30 - 16.738 

26.714.242 2.460.492 26.680 1.068.380 30.269.794 

Fonte: DADP 
OBS.: Além do total de 30.269.756, foram doados a FAE, pelas editoras, o total de 79.006 exemplares, que perfaz 0 total geral 

de 30.348.800 de Iivros. 35 
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PROGRAMA DE VENDAS 

A FAE manteve, em 1987,   uma 
rede de 350 Postos de Vendas, instalados 
em pontos estratégicos do territOrio 
nacional, para prestar assistëncia aos 
alunos de todos os niveis escolares. [ste 
sistema constituiu-se uma acão 
complementar aos Programas de 
distribuição de material escolar (PNME, 
PME). 

Por região, os Postos estào 
distribuIdos da seguinte forma: 

Regiào Node - 04 
Região Nordeste - 84 
Regiao Centro-Oeste - 23 
Regiao Sudeste - 156 
Regiào Sul - 75 
TOTAL ................. 342 

Foram vendidas ate outubro de 
1987 (ha uma defasagem de 2 meses no  

processarnento dos dados) 23.924.000 
unidades de material escolar e 412 
exemplares de obras, gerando uma receita 
no valor de Cz$ 7 7.489.000,00. 

Vendas Institucionais 

A FAE atendeu as solicitaçOes 
feitas pelas Secretarias Estaduais de 
Educacão, Prefeituras Municipais, 
Associaçoes, Sindicatos, Cooperativas e 
diversos órgãos püblicos, gerando 
corn isso uma receita no valor de 
Cz$ 39.236.000,00. Estas instituiçOes 
adquirirarn o total de 20.373.000 
unidades de Material [scolar e 133.000 
exemplares de obras didáticas e 
paradidáticas. 
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QUADRO XIII 
REDE DE POSTOS 

(DEZEMBRO, 1987)  

UF CONSIGNATARIOS OPERADOS PELA FAE TOTAL 

Acre 01 - 01 
Amapá 01 - 01 
Amazonas 02 - 02 
Pará 06 - 06 
RondOnia 01 - 01 
Roraima 01 - 01 
TOTAL REGIAO NORTE 12 - 12 
Alagoas 04 - 04 
Bahia 03 - 03 
Ceará 21 - 21 
Fernando de Noronha 01 - 01 
Maranhäo 19 - 19 
Paraiba 04 - 04 
Pernambuco 18 - 18 
Piaui 08 - 08 
Rio Grande do Norte 04 - 04 
Sergipe 02 - 02 
TOTAL REGIAO NORDESTE 84 - 84 
EspIrito Santo 04 - 04 
Minas Gerais 61 - 61 
Rio de Janeiro 15 06 21 
Säo Paulo 68 02 70 
TOTAL REGIAO SUDESTE 148 08 156 
Paraná 18 - 18 
Rio Grande do Sul 38 - 38 
Santa Catarina 19 - 19 
TOTAL REGIAO SUL 75 - 75 
Distrito Federal 07 02 09 
Goiás 06 - 06 
Mato Grosso 04 - 04 
Mato Grossodo Sul 04 - 04 
TOTAL REGIAO CENTRO-OESTE 21 1 02 23 

- 

BRASIL 
340 1 10 350 

FONTE: DADP 
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EDITORACAO 

Consiste na produção de obras 
didáticas e paradidáticas, destinadas a 
ampliar o campo de consulta dos alunos e 
p rot essores. 

Em 1987,   torarn produzidos 23 
tItulos, corn urna tiragem total de 2,2 
milhöes de exemplares. 

Fabricacao própria de 
Material Escolar 

Apesar das diticuldades 
encontradas na aquisicão de matéria-
prima e pecas de reposicão das máquinas 
em operação da DADP, no Rio de Janeiro, 
a FAE chegou aos seguintes resultados 
em 1987: 
Caderno Escolar - 48 folhas 28.455.000 
Bloco de Desenho A4 129.000 
Bloco Rascunho c/pauta 23.000 
Papel OfIcio (pcte. c/500 fls) 66.000 
Blocão s/pauta 35.000 
ROtulos para caixas 1 41 .000 

Estes rnateriais são oferecidos a 
comunidade por meio dos Programas 
sOc io - ass St en cia is. 

Corn o intuito de avaliar as acoes 
desenvolvidas pela FAE, no tocante a 
produção de obras didáticas e 
paradidáticas (tItulos prOprios da FAE), a 
DADP promoveu urn Painel, no mês de 
maio, cujo tema foi "PR0DUcAO 
EDITORIAL, 0 COMPROMISSO DO 
ESTADO EM PROMOVER 0 
CONHECIMENTO", ocasião em que  

diversos educadores convidados 
debateram, juntamente corn os técnicos 
da FAE, vários aspectos da realidade 
educativa brasileira, tendo sido concluido 
que: 
o 6 importante continuar a editar material 

de ensino da linha FAE de producão, 
que, notadamente, sejam de utilidade 
para o aluno e o professor; 

o 6 necessário promover novos projetos de 
materials de apoio ao ensino,resultantes 
de uma polItica conjunta corn outros 
Orgãos educacionais, corn a finalidade 
de aprimorar e universalizar o 
atendimento a educação básica e a 
educação especial. 
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PROGRAMA NACIONAL DO 
MATERIAL ESCOLAR 

0 alto custo do material escolar 
e, em algumas regiOes, a prOpria falta 
desse material, aliado a uma renda 
familiar insuficiente, remuneracáo do 
professor muitas vezes abaixo do salário 
mInimo e a necessidade de condicOes 
mInimas de trabalho pesarn 
significativamente, na consecucão dos 
objetivos a que se propöe uma escola de 
qualidade. 

Para alterar este perfil a 
FAE/DADP concebeu, em 1986,   o 
Programa Nacional do Material Escolar 
PNME, como uma açäo pedagOgica que, 
juntamente corn outras, amplia as 
condiçOes de trabaiho docente e discente 
nas escolas piblicas de 1 a 8 series. 

A operacionalizaçao do PNME 
dar-se-á progressivarnente, em função das 
dotacOes orçamentárias, beneficiando 
inicialmente as regiöes reconhecidarnente 
mais carentes do pals. 

Em 1987,0 PNME beneficiou 
todos os alunos das escolas piiblicas de 
1 grau, dos nove estados do Nordeste, 
através da distribuiçäo de 7.31 5.000 
mOdulos do aluno. 

Foram milhöes de cadernos, 
lápis preto e de cor, réguas, borrachas e 
apontadores, entre outros materiais, 
entregues no primeiro trimestre de 1987 
a todas as Secretarias de Educação do 
Nordeste. 

Para que se tenha uma idéia da 
grandeza e complexidade da  

operacionalização do PNME, em 1987,   
basta lembrar que se perfilássernos todos 
os lápis distribuidos teriamos cerca de 
14.000 quilOmetros de lâpis, o que 
corresponde ao percurso Rio-Lisboa-Rio. 

A operacão de distribuicao deste 
extraordinário volume de material foi 
concebida pelos técnicos da FAE/DADP 
tendo sido contratada, mediante 
concorrência püblica, uma empresa 
especializada para: 1) coletar o material 
escolar nos depOsitos da FAE em Goiás, 
Pernarnbuco, São Paulo e Rio de Janeiro; 
2) mixar os materiais, compondo 
7.31 5.000 rnOdulos (urn para cada aluno 
das oito series de 1 0  grau) e 3) entregar 
os rnOdulos em 54 pontos regionais, no 
máximo de 6 por cada uma das nove 
unidades federadas do Nordeste, 
conforme indicacäo das Secretarias de 
Educacao. 

A partir do recebimento nesses 
pontos, a execucão da distribuicão as 
escolas ficou sob inteira responsabilidade 
daquelas Secretarias em articulacão corn 
as 1.446 prefeituras municipais. 

Forarn utilizados 654 
carninhöes/viagem e percorridos mais de 
1.100.000 quilOmetros. 

Muito mais importantes que os 
nümerosaqui citados, SãO OS beneficios 
proporcionados aos educandos das 
escolas piblicas do Nordeste que 
traduzem o comprornisso concreto do 
Governo em meihorar, de forma 41 



progressiva, Os padrôes educacionais. 
A supervisäo do Programa, no 

âmbito de cada unidade federada, foi 
exercida pela Representaçáo da FAE, em 
articulacäo corn a Secretaria de Educacao, 
desde o ponto de entrega ate a escola. 

PNME/88: Ainda em 1987,   a 
FAE/DADP deu inIcio a contratação do 
material escolar para composicão dos 
mOdulos do PNME/88. 

Dois fatos importantes a 
destacar: o PNME/88 beneficiará a 
todos os alunos das escolas ptiblicas de 
1 grau, não apenas da região Nordeste 
mas, também, das regiOes Norte e Centro-
Oeste totalizando cerca de 11 milhOes de 
alunos e proporcionará aos 418.000 
professores daquelas escolas o 
recebimento do charnado mOdulo do 
professor. 

0 atendimento àqueies 
professores (274,8 mil na região 
Nordeste, 78,4 mil na região Centro-Oeste 
e 66,2 mil na regiao Norte), visa 
enriquecer as atividades relacionadas corn 
o processo de ensino-aprendizagem, razão 
porque serào distribuIdas obras de 
consulta (Dicionário da Lingua Portuguesa 
e/ou Gramática da Lingua Portuguesa), 
além do material básico necessário ao 
desenvolvimento das atividades em sala  

de aula (caderno universitârio, lápis, 
borracha). 

Normahzaçao de V. 
materuais de ensino e 

aprendizagem 55 

Em 1987 aFAE/DADP 
desenvolveu, corn o assessoramento de 
técnicos do Instituto Nacional de 
Metrologia, Normaiizaçào e Qualidade 
Industrial (INMETRO), trabalhos para 
elaboraçáo de normas técnicas para 
fabricacäo de lápis preto, apontador, livro 
didático e caderno popular. 

0 propOsito da normalizacäo é a 
definicão de norrnas que sirvam de 
referência para a produção de materiais, 
seguindo uma das premissas básicas dos 
programas a cargo da DADP: baixo custo 
e boa qualidade. 

Ainda como parte da 
implantação do I Piano de Normaiizaçäo 
de Materials de Ensino e Aprendizagem, a 
DADP, em 1987, promoveu urn Ciclo de 
Estudos e Debates, objetivando formar 
urna consciência em relacào a qualidade 
fisica dos materiais escolares, com 
participacáo de técnicos de reconhecido 
saber na rnatéria. 
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PROGRAMA SAUDE 
DO ESCOLAR 

MA  

A saüde é urn direito básico de 
todos os cidadãos e, por excelência da 
criança. Criança que näo goza de boa 
saüde, assirn corno crianca corn fome, não 
consegue aprender. 

A FAE vem desenvolvendo, corn 
grande êxito, o Prograrna de Saüde do 
Escolar, corn grande reflexo social, 
objetivando prornover a saCide nas escolas 
de 1 grau, da rede püblica de ensino, 
rnediante açöes educativas, preventivas e 
curativas, nas areas de Saüde Geral, 
Odontologia e Oftalmologia. 

São objetivos especIficos do 
Programa de Saüde do Escolar: 
o capacitar a escola e desenvolver açOes 

prornotoras da saüde ern sua area de 
a bran g en cia; 

o prornover o conceito de prevenção 
prirnária da saiide; 

o definir o papel da escola ern rnatéria de 
cooperacão e apoio ao desenvolvirnento 
dos cuidados primários de saüde; 

o promover a participação ativa da 
cornunidade corno sujeito da ação de 
promocao da saüde; 

o autocapacitar o escolar para lidar corn os 
problernas fundamentals do processo 
saüde/doença, tanto corno indivIduo, 
quanto corno rnernbro de urna 
comunidade; 

o prornover açöes sanitárias corn 
ênfase nas areas de Saüde Geral, 
Odontologia e Oftalmologia; 

o viabilizar a producão de tecnologia  

sirnples na area de Odontologia 
(Gabinetes Simplificados); Oftalmologia 
(irnplantação de minifacetadoras nas 
UF's para a confeccção de óculos a 
baixo custo); Otologia (fomento a busca 
de alternativas para a triagem e para a 
fabricação de prOteses auditivas), entre 
outras. 

o Prograrna de Saüde do Escolar 
privilegia, especificamente, os alunos de 
06 a 14 anos, da rede ptiblica de ensino, 
urna vez que essa clientela está dentro da 
faixa etária ideal para as intervençöes 
preventivas e para a forrnaçao de hábitos 
e atitudes promotoras de satjde. 

Na area de Satide Geral são 
desenvolvidas acoes de controle, 
recuperacão e promocáo da saCide, 
considerando-se as caracterIsticas 
epidemiolOgicas da região. Essas açOes 
são desenvolvidas, basicamente, pelos 
agentes de saUde, corn o auxIlio dos 
professores e dernais funcionários, que 
estarão, sistematicamente, corn os alunos, 
praticando e vivendo a saüde na escola. 

As funcoes educativas e 
preventivas em Odontologia envolvem 
conceitos sobre saüde bucal, escovacão e 
bocheco de flüor, realizadas na prOpria 
escola através do Agente de Saüde e 
cornplementadas pelas atividades dos 
Dentistas que trabaiharn corn tecnologia 
simplificada. 

Os gabinetes odontolOgicos por 
serern sirnples, leves e de facil rnontagern, 



podem ser transferidos de escola em 
escola, viabilizando urn born atendirnento 
e urna maior cobertura da população alvo. 

Na area de Oftalmologia é feita 
urna triagem, através da qual se 
identificarn as crianças corn deficiéncias 
visuals. Estas são encarninhadas a rede 
püblica de saüde ou ao oftalmólogo 
conveniado corn a Prefeitura, para a 
consulta. 

Uma vez feita a recomendação 
de Oculos, o mesmo é adquirido pela 
Coordenação local do Programa, através 
da montadora de óculos (minifacetadora) 
instalada naquele Estado ou diretamente 
nas Oticas, nas regiOes onde nào haja a 
montadora. 

As questoes de satde são, 
basicamente, urn problema do municIpio, 
uma vez que é a nivel municipal que se 
juntam todas as questöes que compöem o 
problerna da saüde. 

Dentro dessa filosofia, em 1987,   

a FAE/DIACOM celebrou convênios corn 
337 municIpios, prevendo-se beneficiar 
3.601 .266 criancas, matriculadas em 
15.880 escolas de todas as regiöes do 
pals. 

Os recursos repassados em 
1987 totalizaram Cz$ 335.979.424,00 
devendo as acoes de saüde 
correspondentes desenvolverem-se em 
1987 e 1988.   

Através do processo de licitacão, 
iniciado em outubro, a FAE/DIACOM 
procedeu a aquisição de 300 gabinetes 
odontológicos simplificados, ao custo total 
de Cz$ 148.500.000,00, que deverão ser 
entregues no inIcio de 1988.   

Procedeu-se, também, a 
aquisiçao de flOor pastilhado para 
distribuição aos municipios conveniados, 
para utilização no Programa. 

Efetuou-se, ainda, a aquisicão de 
31 facetadoras de lentes oftálmicas, corn 
aplicação de Cz$ 23 .715.000,00. 
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QUADRO XIV 
PROGRAMA SAUDE DO ESCOLAR - 1987 

UF 
NUMERO DE 
MUNICIPIOS 
APOJADOS 

NIJMERO DE 
ESCOLAS 

ATENDIDAS 

POPULAQAO 
BENEFICIADA  

PROJETOS APROVADOS, COM 
RECURSOS REPASSADOS EM 1987 E 
COMPROMETIDOS PARA 1988 (Cz$) 

NORTE 27 3.358 459.663 60.892.800,19 - 

RR 01 26 20.000 3.140.018,00 
AM 05 608 140.482 14.673.099,50 
PA 03 276 88.902 5.938.926,85 
RO 18 2.448 210.279 37.140.755,84 

NORDESTE 139 3.494 739.676 121.652.007,41 
AL 01 113 70.191 4.976.609,00 
BA 14 531 190.411 15.656.450,26 
CE 11 585 61.413 21.118.391,36 
MA 08 205 52.111 10.078.475,77 
PB 80 786 126.463 17.563.280,00 
PE 06 591 68.336 18.113.677,02 
P1 06 460 57.777 13.964.309,00 
RN 07 133 79.014 6.287.343,00 
SE 06 90 33.940 14.893.472,00 

SUDESTE 20 1.318 1.043.061 43.152.539,92 
ES 08 142 102.499 1.889.092,00 
MG 06 451 285.686 19.989.275,92 
RJ 03 64 36.179 14.643.700,00 
SP 03 661 618.697 6.630.472,00 
SUL 86 4.630 538.854 72.617.099,06 
PR 37 2.243 253.953 30.273.489,20 
RS 09 561 32.645 7.147.785,00 
SC 40 1.826 252.256 35.195.824,86 

CENTRO-OESTE 65 3.080 820.012 37.664.977,42 
DF 01 406 222.221 4.179.650,00 
GO 18 732 288.416 9.452.960,21 
MS 18 647 138.581 11.693.210,00 
MT 28 1.295 170.794 12.339.157,21 

BRASIL 337 15.880 3.601.266 335.979.424,00 

FONTE: DIACOM 
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PROGRAMA SALAS DE 
LEITU RA 

A idéia básica do Projeto "Salas 
de Leitura" é a de oferecer oportunidade 
alternativa ao trânsito do livro e do 
material informativo no circuito escolar, 
possibilitando o desenvolvimento da 
postura analItica e do senso crItico do 
aluno. 

0 projeto tern servido corno 
instrumento eficiente de participaçào 
democrática dos alunos do 1 e 26 graus, 
a partir da disseminaçäo da informaço, 
de forma sirnples e objetiva. 

Para tanto, faz-se necessária a 
criacäo de urn espaco nas escolas que 
propicie a descontração, oferecendo 
novas alternativas as tradicionais 
acomodaçOes já existentes nas 
bibliotecas. A criação desse tipo de 
espaco permite uma convivência informal 
do aluno corn o livro, originando uma 
experiência de leitura distinta daquela que  

é, muitas vezes, comprometida corn 
tarefas especIficas. 

Urn comitê consultivo seleciona 
os livros de literatura infanto-juvenil a 
serern entregues as escolas, através das 
Secretarias Estaduais de Educação. 

No exercicio de 1987 a 
FAE/DIACOM realizou uma avaliação do 
Prograrna, junto as Unidades Federadas e 
os resultados obtidos dernonstraram a sua 
elevada receptividade. 

As Salas de Leitura tern urn 
caráter essencialmente ltdico e cultural. 

Em 1987,   o Programa Salas de 
Leitura aplicou recursos da ordem de Cz$ 
60.680.470,35 em 267.890 assinaturas 
de revistas e periOdicos, envolvendo 
2.536.000 exemplares que foram 
distribuIdos a todas as escolas de 10  e 2 
graus da rede p6b1ica de ensino. 

QUADRO XV 
NUMERO DE ASSINATURAS E RECURSOS APLICADOS EM 

REVISTAS E PERIODICOS - 1987 

TITULO N.° DE ASSINATURAS RECURSOS APLICADOS (Cz$ 1,00) 

Ciência Hoje 15.590 7.193.226,00 
Correio da UNESCO 7.800 1.365.000,00 
Jornal Leia 24.500 11.146.159,20 
Nova Escola 220.000 40.976.085,15 

TOTAL 267.890 60.680.470,35 
FONTE: DIACOM 
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PROGRAMA ' 

EDURURAL/NORDESTE 
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A Sinopse Estatistica da 
Educação Básica, 1981/1 982/1 983, 
divulgada pelo SEEC/MEC revela que, 
naquele perIodo, o total de professores 
não qualificados, em exercicio nas escolas 
de 10 grau de todo o pals, era da ordem 
de 332.000, nas zonas urbana e rural, 
equivalente a 34,50/s  de urn total de cerca 
de 961.000 professores. Dos 332.000 
não qualificados, 108.000 não possulam 
sequer o 1 0  grau completo. 

A docência leiga atua 
predominanternente no meio rural, onde 
se encontra o major contingente de 
professores leigos corn o mais baixo nIvel 
de escolaridade observado. Segundo 
aquela fonte, dentre urn total de 332.000 
professores não qualificados, cerca de 
100.000 que não chegararn a concluir o 
10 grau, encontram-se nas escolas rurais, 
sobretudo no Norte e Nordeste. 

0 Programa de Expansão e 
Melhoria do Ensino no Meio 
Rural/EDURURAL/NE, originou-se de uma 
polItica de cooperaçào do Governo Federal 
corn a Região Nordeste e vern sendo 
executado, desde 1980,   corn 
financiarnento parcial do BIRD. Abrange 
250 rnunicIpios dos nove Estados da 
Região Nordeste e representa a 
consolidacao das propostas elaboradas 
pelas respectivas Secretarjas de 
Educaçao. 

São objetivos do EDURURAL: 
a. a expansão das oportunidades  

educacionais; 
a rnelhoria das condicoes da educaçao no 
rneio rural, a partir da realidade sócio-
econOmica e cultural da Região, e 
o fortalecimento do processo de 
planejarnento e adrninistração 
ed ucac ion a is. 

Centrado nesses objetivos o 
EDURURAL abrange diversos projetos, 
curnprindo destacar o Projeto de 
Capacitação de Recursos Humanos e os 
de Expansão e Melhoria da Rede FIsica, 
Desenvolvirnento de Curriculo e 
Supervisão, Material de Ensino e 
Aprendizagem, Au mentacão Escolar e 
Fortalecimento dos 0rg5os Municipais de 
Educaçao. 

Em 1987,   o EDURURAL viveu a 
sua fase final de execução. Desse rnodo, 
as acOes do Projeto de Capacitacao de 
Recursos Hurnanos do EDURURAL 
voltaram-se, prioritariarnente, para urn 
registro-sIntese do trabalho desenvolvido 
e para urn balanço crItico do rnesmo, corn 
vistas a subsidiar o redirecionarnento e o 
planejarnento de futuras acöes educativas, 
para o rneio rural. 

Entre as diferentes acOes 
desenvolvidas em 1987 vale registrar as 
seguintes: 
o realização de 25 Reuniöes Técnicas, nas 

Unidades Federadas do Nordeste, corn 
equipes do IRHJP e das Secretarias de 
Educaçäo; 

o Seminários de Capacitação de 



Administradores Educacionais, ao nIvel 
municipal, realizados em Aracajti, Natal e 
São Luis; 

o Seminário Regional sobre Alternativas de 
Alfabetização para a America Latina e o 
Caribe, promovido pelo 
MEC/UNESCO/OREALC; 

o revisão de textos que integraram 
publicaçOes do IRHJP; 

o programaçáo, execucão e elaboraçào de 
relatOrio do IV Encontro Técnico sobre 
Capacitacão de Recursos 
Human Os! ED U RURAL! NE; 

o elaboraçäo e/ou organizaçáo e 
divulgação dos seguintes documentos: 

- Estudos Avaliativos sobre AçOes do 
Projeto Capacitacão de Recursos 
Humanos/EDURURAL,/NE - sintese e 
consideraçOes; 

- Formaçao de Profissionais de 
Educação em ExercIcio no 1 Grau: 
Análise e Consideraçöes; 

- Capacitação de Profissionais de 
Educação: Perspectivas de Avaliaçäo; 

- Professor Leigo no Meio Rural: 
Desafios do Processo de Formação. 

E digno de registro o 
desempenho da equipe técnica do IRHJP 
que realizou um trabaiho de grande 
competência e seriedade. 

QUADRO XVI 
CAPACITAçAO DE RECURSOS HUMANOS - EDURURAL/NE 

1980/07 

CATEGORIA CAPACITADOS () EM PROCESSO DE cAPAcITAcAo (*) 

• Professores 47.240 837 

• Supervisores e Técnicos de Orgäos 
Municipais de Educacão 13.516 - 

TOTAL 60.756 837 

() Cursos de Atualizacao, cursos de Habilitacao - 2 0  Grau e Cursos de Qualificacão em nivel de 8  Série - 1 Grau. 

() SERGIPE. 

FONTE: IRHJP 
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PROGRAMA MONHANGARA: 
cAPAcITAcAo DE RECURSOS HUMANOS 

o objetivo da Capacitação de 
Recursos Humanos, dentro do Projeto 
Monhangara, é o assessoramento as 
equipes técnicas das Secretarias de 
Educaçao das regiOes Norte e Centro-
Oeste corn vistas a capacitacào dos 
professores que atuam nas series iniciais 
do 1? grau. 

Assim, em 1987,   as açöes 
desenvolvidas buscaram responder, de 
forma integrada corn os outros 
componentes do MONHANGARA, a 
necessidade de atingir a meihoria da 
qualidade do ensino, levando os 
professores ao domInio de conteüdos e 
metodologias bern corno contribuir para a 
organizacäo e funcionamento da escola de 
forma mais democrática. 

E oportuno registrar entre as 
diversas acOes desenvolvidas: 
• realização de 17 Reuniöes, em Unidades 

Federadas das RegiOes Norte e Centro-
Oeste, objetivando a cooperaçào técnica 
e a supervisäo junto as equipes das 
Secretarias de Educacão, no 
desempenho de acOes de Capacitacão 
de Recursos Humanos. 

o Participaçào em cursos, debates, 
encontros, serninários, reuniOes técnicas 
e estágios, destacando-se: 
- Curso sobre implernentaçào de 

prograrnas e projetos, promovidos 
pelo CEN DEC. 

52 - Serninário Regional sobre Alternativas  

de Alfabetização, promovido pela 
UNESCO/OREALC/M EC 

- Curso de Gerenciamento da Educaçäo, 
promovido pelo Projeto BRA/008-
SEB/MEC. 

- 2 MOdulo do Curso de Pós-
Graduaçäo: Especializaçao em 
alfabetizaçäo, promovido pela 
PUC/MG. 

- Estágio, na Colombia, para 
conhecimento do Programa 'Escuela 
Nueva." 

Foram eleborados 5 documentos 
abordando aspectos da capacitacâo de 
Recursos Humanos. 



QUADRO XVII 
PROGRAMA MONHANGARA 

DEMONSTRATIVO DO ATENDIMENTO EM 1987 

REGIAO 
UF 

N.° DE 
MUNICiPIOS 

N.° DE 
ESCOLAS 

N DE 
ALUNOS 

N.° DE 
PROFESSORES 

MATERIAL FORNE- 
CIDO (UNIDADE) 

NORTE 11 157 116.042 3.201 1.803.857 
AC 01 23 11.995 322 637.989 
AP 01 36 16.576 544 - 

AM 02 26 22.323 558 889.120 
PA 03 40 40.936 1106 27.927 
RO 03 17 13.480 337 101.979 
RR 01 15 10.732 334 146.842 

CENTRO-OESTE 14 204 124.041 3.109 5.279.559 
GO 06 109 58.329 1.310 3.301.099 
MT 04 39 30.246 786 678.674 
MS 04 56 35.466 1.013 1.299.786 

TOTAL 1 25 361 240.083 1 6.310 7.083.416 
FONTE: DIPLAN 
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PROJETO DE EDuCAçAo •b 
COMUNITARIA 

0 objetivo geral do Projeto de 
Educaçao Comunitária é atuar na 
capacitaçäo de educadores, 
fundarnentada nos princIpios de 
participaçäo comunitária visando a 
meihoria da qualidade do ensino e dos 
servicos prestados pelos sisternas 
educacionais. Especificamente, propOe-se 

incentivar, junto as Secretarias de 
Educaçao, as açöes de desenvolvimento 
de recursos hurnanos, tendo como 
ponto de partida o saber produzido 
pelas organizaçöes comunitárias; 
Apoiar experiências desenvolvidas pelos 
sisternas de ensino na busca de 
propostas educacionais alternativas, 
baseadas na experiência da 
cornunidade e na cornpetência técnica 
dos educadores. 

Partindo do pressuposto de que 
a cornunidade é organizada e é, em si, urn 
espaco educativo, pautou-se as acOes no 
princIpio de articulacão entre o 
conhecimento escolar e a cultura popular, 
a universalidade da educacäo escolar e a 
particularidade cultural das classes 
subalternas, o professor e o educador 
comunitário. 

Este Projeto inclui as açOes do 
programa de lnovaçäo e Mudanca na 
Preparação de Educadores para a 
Meihoria da Qualidade da Educacao - 
Rede PICPEMCE, em decorrência de urn 
acordo entre a UNESCO/OREALC e a FAE. 

0 Projeto de Educaçáo 
Cornunitária, a cargo do IRHJP, 
desenvolveu, em 1987,   as seguintes 
acöes: 

- Estudo e divulgaçäo do PICPEMCE. 
- Prograrnaçäo, realizacao e avaliacäo da 

Reuniäo Técnica, sobre a Rede 
PICPEMCE, corn representantes de 
Secretarias de Educação de Unidades 
Federadas, da OREALC/UNESCO e de 
outras instituiçOes. 

- Programacão, realizacão e avaliacão do 
"Serninário Inter-Regional de Educacao 
Comunitária, Como Forma de Enfrentar 
o Fracasso Escolar", corn a participação 
de representantes do Ministério da 
Educaçäo, de Secretarias de Educação 
e de outras instituiçOes educacionais do 
Brasil, Argentina, Mexico, Chile, 
Inglaterra, Costa Rica, Alernanha e 
ColOmbia. 

- Assessorarnento a equipe responsável 
pelo desenvolvirnento do Projeto 
Educacao Pré-Escolar Cornunitária - 
EPEC. 

- Planejarnento e coordenaçào da 
Semana Pedagógica Sobre a Pré-escola. 

- Realizaçao do IV Encontro de 
Educadores do EPEC. 

- Participação em reuniOes da Diretoria 
do Clube de Pais do EPEC. 

- Participacão no Seminário Regional 
sobre Alternativas de Alfabetizaçäo para 
a America Latina e o Caribe. 

- Elaboracäo de Documentos: 55 



o Proposta curricular para o pré-escolar 
comunitário - (em andamento). 

o AçOes do IRHJP, na Rede PICPEMCE. 
o Relatório do "Seminário Inter-Regional 

de Educaçào Cornunitária, Como Forma 
de Enfrentar o Fracasso Escolar". 

o Minuta de orientaçäo técnica para 
coleta de dados relativos a 
experiências, na area de protissionais 
do ensino, desenvolvidas dentro e fora 
do sisterna. 

o Anteprojeto de pesquisa sobre 
integracão Escola/Comunidade (em 
andamento). 

o Perspectivas de trabalho com o 
Programa de Inovacào e Mudança na 
Preparacão de Educadores para a 
Meihoria da Qualidade da Educacäo - 
PICPEMCE em 1988.   

- Participação em reuniäo corn técnico da 
Universidade Federal da ParaIba, para 
discussão do Projeto Desenvolvirnento 
Comunitário na perspectiva da 
Educaçäo Popular. 

- Visita técnica a 37 Delegacia Regional 
de Ensino/SEE/RS, objetivando: 
avaliar o processo de trabalho nas 
Escolas Abertas e 
coordenar o Serninário onde se 
discutirarn "0 Papel do Assessor", "0 
CurrIculo e o Saber Popular" e "A 
Educacáo da Crianca Negra". 

- Visita técnica a SEC/S P para assessorar 
o trabalho da pesquisa "Discriminacào 
de Crianças Negras" nas escolas da 
rede püblica. 

- Elaboracäo de video para subsidiar a 
proposta pedagógica e a capacitacáo 
de educadores (em andamento). 
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PROGRAMAS DE BOLSAS 

DE ESTUDO DE 1? E 2° GRAUS 
;~/Z` X50 

Administrado pelo Gabinete do 
Ministro e executado pela Diretoria de 
Apoio Complementar (DIACOM) da 
Fundacao de Assistência ao Estudante 
(FAE), este é urn dos programas de grande 
alcance social do Governo Federal, dada a 
precariedade dos sistemas de ensino de 
algumas cidades do interior do pals, 
notadamente na regiäo Nordeste. 

Essas bolsas, nominativas e 
intransferIveis, vao suprir a carência dos 
alunos, principalmente nessas regiOes 
onde ha falta de vagas em escolas oficiais. 

Para 1987,   Os valores 
estipulados pelo Ministro da Educaçäo 
forarn de Cz$ 740,00 e Cz$ 870,00 
respectivarnente para o 1? e 2? graus, 
valores estes já corrigidos corn base no 
mesmo percentual de aumento que foi 
autorizado pelo MEC as escolas 
particulares. Embora defasado para 
algurnas regiôes do Brasil, corno capitais e 
grandes cidades da regiäo sudeste, para  

outras não sO cobre toda a anuidade corno 
ainda ha saldo, e quando o valor das 
bolsas é superior a anuidade do 
estabelecimento de ensino, a diferenca é 
sempre revertida em favor do aluno 
bolsista na forma de material escolar. 

Repassadas pela FAE aos 
deputados e senadores, 
indiscrirninadarnente e independente do 
partido ao qual sejam filiados, as bolsas 
são igualmente distribuidas sem distincão 
pelo parlarnentares, não havendo estados 
que tenharn prioridade, sendo levada em 
conta apenas a carência do aluno. 

Para este ano forarn alocados 
recursos da ordem de Cz$ 110 milhöes, 
representando urn aumento de 
1 8,7% em relação a 86. A esses recursos 
virão somar-se outros, já solicitados ao 
MEC pela FAE, visto ser grande o nOmero 
de alunos que todo ano passa a fazer 
parte da clientela do Prograrna. 



QUADRO XVIII 

PROGRAMA DE BOLSAS DE ESTUDO DE 1 GRAU 

BOLSAS DE ESTUDO NOVAS E RENOVADAS E RECURSOS APLICADOS, 
POR UF- 1987 

UF 
BOLSAS CONCEDIDAS  RECURSOS APLICADOS 

(Em Cz$ 1,00) RENOVADAS NOVAS TOTAL 

Brasil 36.412 37.014 73.426 54.335.240,00 
Norte 996 987 1.983 1.467.420,00 
AC 223 211 434 321.160,00 
AM 63 72 135 99.900,00 
PA 710 704 1.414 1.046.360,00 
Nordeste 27.373 25.277 52.650 38.961.000,00 
AL 1.246 1.191 2.437 1.803.380,00 
BA 5.173 4.308 9.481 7.015.940,00 
CE 5.792 4.971 10.763 7.964.620,00 
MA 6.522 6.755 13.277 9.824.980,00 
PB 2.262 2.077 4.339 3.210.860,00 
PE 2.011 2.184 4.195 3.104.300,00 
P1 2.452 1.747 4.199 3.107.260,00 
RN 1.246 907 2.153 1.593.220,00 
SE 669 1.137 1.806 1.336.440,00 
Sudeste 5.008 6.622 11.630 8.606.200,00 
ES 385 616 1.001 740.740,00 
MG 1.949 3.458 5.407 4.001.180,00 
RJ 2.356 1.955 4.311 3.190.140,00 
SP 318 593 911 674.140,00 
Sul 1.775 2.781 4.556 3.371.440,00 
PR 1.070 908 1.978 1.463.720,00 
RS 350 1.097 1.447 1.070.780,00 
Sc 355 776 1.131 836.940,00 
Centro-Oeste 1.260 1.347 2.607 1.929.180,00 
DF 75 296 371 274.540,00 
GO 802 746 1.548 1.145.520,00 
MS 188 136 324 239.760,00 
MT 195 169 364 269.360,00 

FONTE: DIACOM 59 



QUADRO XIX 

PROGRAMA DE BOLSAS DE ESTUDO DE 2 GRAU 

BOLSAS DE ESTUDO NOVAS E RENOVADAS E RECURSOS APLICADOS, 
POR UF- 1987 

UF 
BOLSAS CONCEDIDAS RECURSOS APLICADOS 

(Em Cz$ 1,00) 
RENOVADAS NOVAS TOTAL 

Brasil 29.533 32.701 62.234 54.143.580,00 
Norte 507 627 1.134 986.580,00 
AC 47 62 109 94.830,00 
AM 37 36 73 63.510,00 
PA 423 529 952 828.240,00 
Nordeste 17.082 20.160 37.242 32.400.540,00 
AL 496 888 1.384 1.204.080,00 
BA 2.578 2.932 5.510 4.793.700,00 
CE 4.618 4.133 8.751 7.613.370,00 
MA 3.608 5.607 9.215 8.017.050,00 
PB 1.428 1.625 3.053 2.656.110,00 
PE 1.675 1.875 3.550 3.088.500,00 
P1 964 1.304 2.268 1.973.160,00 
RN 688 807 1.495 1.300.650,00 
SE 1.027 989 2.016 1.753.920,00 
Sudeste 8.109 7.240 15.349 13.353.630,00 
ES 390 415 805 700.350,00 
MG 3.974 3.988 7.962 6.926.940,00 
RJ 2.189 1.957 4.146 3.607.020,00 
SP 1.556 880 2.436 2.119.320,00 
Sul 2.830 3.578 6.408 5.574.960,00 
PR 1.262 1.200 2.462 2.141.940,00 
RS 484 1.142 1.626 1.414.620,00 
Sc 1.084 1.236 2.320 2.018.400,00 
Centro-Oeste 1.005 1.096 2.101 1 .827.870,00 
DF 29 94 123 107.010,00 
GO 754 715 1.469 1.278.030,00 
MS 154 185 339 294.930,00 
MT 68 102 170 147.900,00 
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QUADRO XX 
BOLSAS DE ESTUDO (ENSINO ESPECIAL) 

(Cz$ 1,00) 

UNIDADE FEDERADA QUANTIDADE VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

ALAGOAS 01 1.200,00 1.200,00 
BAHIA 05 1.200,00 6.000,00 
PERNAMBUCO 01 1.200,00 1.200,00 
RIO G. DO NORTE 06 1.200,00 7.200,00 
SERGIPE 01 1.200,00 1.200,00 
MINAS GERAIS 373 1 .200,00 447.600,00 
SÃO PAULO 29 1.200,00 34.800,00 
PARANA 89 1.200,00 106.800,00 
RIO G. DO SUL 08 1.200,00 9.600,00 
SANTA CATARINA 35 1 .200,00 42.000,00 
GOIAS 02 1.200,00 2.400,00 
MATO GROSSO 02 1.200,00 2.400,00 

TOTAL GERAL 552 662.400,00 
- 

Fonte: DIACOM 
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PROGRAMA DE BOLSAS 
DE TRABALHO DE 2° GRAU o 

Este Programa objetiva 
possibilitar o ingresso e permanência na 
escola de estudantes do ensino regular do 
2 grau, comprovadamente carentes de 
recursos financeiros, oportunizando-Ihes o 
exercIcio profissional remunerado, em 
Orgäos ou entidades püblicas e privadas, 
corn a vivência de situaçöes de trabaiho 
que beneficiarn a sua comunidade. 

Em 1987,   a FAE, através da 
Diretoria de Apoio Complementar, 
distribuiu 115.129 bolsas/mês, contra 
8.748 concedidas em 1986. 

Foram aplicados recursos no 
montante de Cz$ 66.593.550,00. 

Para o primeiro semestre de 
1987 a bolsa teve seu valor fixado em Cz$ 
540,00 e para o segundo semestre, em 
Cz$ 1.100,00. 

De urn modo geral, a FAE 
responsabiliza-se pelo pagarnento de 50% 
do valor da bolsa, responsabilizando-se a 
instituicäo beneficiada corn o trabaiho do 
bolsista pela parcela restante. Entretanto, 
nos casos em que os bolsistas 
desernpenham tarefas nitidarnente 
cornunitárias, a FAE concede bolsa 
integral. 
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QUADRO XXI 
NUMERO DE BOLSAS DE TRABALHO DISTRIBUiDAS E 

RECURSOS APLICADOS POR UNIDADE FEDERADA - 1987 

U.F. No DE BOLSAS MES/DISTRIBUIDAS RECURSOS APLICADOS (Cz$ 1,00) 

BRASIL 115.129 66.593.550,00 

Norte 11.005 4.510.110,00 

AC 2.190 954.840,00 
AM 5.115 1.968.270,00 
PA 2.200 930.000,00 
AP 1.500 657.000,00 
Nordeste 44.461 28.057.450,00 

MA 3.130 2.051.400,00 
P1 7.420 5.004.720,00 
CE 7.740 3.502.800,00 
RN 7.775 4.992.990,00 
PB 6.550 5.591.100,00 
PE 3.048 1.451.400,00 
AL 4.638 3.451.240,00 
SE 1.200 49 2.000,00 
BA 2960 1.519.800,00 
Sudeste 15.092 7.762.200,00 

MG 3.402 2.440.200,00 
ES 4.020 1.855.200,00 
RJ 6.210 2.733.600,00 
SP 1.460 733.200,00 
Sul 36.141 20.091.890,00 

PR 6.600 4.776.000,00 
SC 22.324 11 .666.870,00 
RS 7.217 3.649.020,00 
Centro-Oeste 8.430 6.171.900,00 

MS 2.500 2.190.000,00 
MT 1.080 442.800,00 
GO 4.350 3.163.500,00 
DF 500 375.600,00 

FONTE: DIACOM 
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PROGRAMA DE 
RESIDENCIAS ESTUDANTIS 

0 Programa objetiva apoiar 
residências estudantis de 1 e 2 graus, 
corn vistas a contribuir para a meihoria do 
desempenho escolar do aluno carente, 
que se desloca de sua cidade de origern, 
buscando meios e condicOes para a 
continuidade de seus estudos. 

Em 1987, o Programa apoiou 04 
residências, em 02 Unidades Federadas, a 
urn custo total de Cz$ 1 .560.471,40. 

Para 1988 serão 
operacionalizados convênios no valor 
total de Cz$ 5.602.459,40 corn as 
seguintes instituiçOes: 
o Fundacäo Estadual do Trabaiho - FET/PI, 

no valor de Cz$ 661.911,00, para apoio 
as Casas do Estudante de Campo Maior 
e do CCEP. 
Prefeitura Municipal de Monsenhor 
Gil/PI, no valor de Cz$ 339.000,00, para 
apoio a Casa do Estudante de  

Monsenhor Gil. 
o Fundação Estadual do Trabaiho e Acão 

Comunitária - FETAC/RN, no valor de 
Cz$ 899.823,40, referente a 2 parcela 
para apoio a Casa do Estudante de Barra 
de Maxaranguape. 

o Secretaria de Educacào do Estado do 
Maranhão, no valor de Cz$ 583.81 6,00, 
para apoio a Casa do Estudante de São 
Lu Is. 

o Secretaria de Educacão do Estado da 
Paralba, no valor de Cz$ 55 5.204,00, 
para apoio a Casa do Estudante de 
Patos. 

o Secretaria de Educação do Estado do 
Ceará, no valor de Cz$ 2.01 4.797,00, 
para apoio a Casa do Estudante do 
Ceará. 

o Prefeitura Municipal de Crato/CE, no 
valor de Cz$ 527.81 8,00, para apoio a 
Casa do Estudante de Crato. 

QUADRO XXII 
PROGRAMA DE APOIO A RESIDENCIAS ESTUDANTIS DE 

1 0  e 2 GRAUS - 1987 

UF MuNiciPlo RESIDENCIA 
RECURSOS APLICADOS 

(Cz$ 1,00) 

P1 Floriano Casa do Estudante de Floriano 221.922,00 
P1 Picos Casa do Estudante de Picos 248.726,00 
RN ceara-Mirim Casa do Estudante de Barra de Maxaranguape 889.823,40 

(1 parcela) 
RN Natal Casa do Estudante do Rio Grande do Norte 200.000,00 

TOTAL 1.560.471,40 
FONTE: DIACOM 
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PREMIO FAE DE 
PESQUISA ESTUDANTIL 

Stefânia Taglialegna, 10 anos, 

4 a  série da Escola Estadua "Pedro Leite" 

Paraguaçu-MG; Sérgio Luiz Alcântara de 

Arajo, 17 anos, 8 série da Escola de 1 e 

2° Graus "Dr. Francisco Rosa Santos", 
Aracajü-SE; e Luiz Miguel Martins Garcia, 

16 anos, 2 série da EEPSG "Coronel 
Francisco Schmidt", Pereira Barreto-SP, 
obtiveram o primeiro lugar no Prêmio FAE 

de Pesquisa Estudantil - 1987,   cujo terna 

foi "Sailide: Dentro e Fora da Escola, urn 

Direito Seu". 
A Comissäo Julgadora, formada 

por Nelly Medeiros de Carvaiho, escritora, 

jornalista e professora do Departamento 

de Letras da UFPE, na qualidade de 
presidente; Regina Céli Nogueira, 
pedagoga, Chefe da Comissáo de SaOde e 
Educaçäo do MEC; e Sérgio Pereira, 

OdontOlogo, Coordenador do Programa 
Integrado Saüde do Escolar (PISE) e do 

Programa de Saide do Escolar do DF, 
chegou a este resultado após exaustiva 
análise dos cinqüenta trabaihos 
selecionados pelas Secretarias Estaduais 
de Educacäo. Os premios, em dinheiro, 

foram divididos em trés categorias, 
cabendo ao trabalho apresentado por 
Stefânia Taglialegna (1 a 4 série) Cz$ 
4.000,00; para Sérgio Luiz Alcântara de 
Araüjo (5 a 8 série) Cz$ 6.000,00; e Luiz 

Miguel Martins Garcia (20  Grau) 
Cz$ 10.000,00. 

A importância da saUde, 
sobretudo na idade escolar, determinou a  

escoiha do terna do Prêmio FAE/1 987. 

0 Programa Saüde do Escolar, executado 

pela FAE desde 1984,   tern caráter 
essencialmente educativo e preventivo, 
desenvolvendo na escola, acöes curativas 

nas areas de odontologia, oftalmologia e 

saüde em geraL 

Em seu trabaiho, a pequena 
Stefânia vinculou as problernas de saide 
ao social, dizendo ser uma menina l:eliz  e 
de sorte. "Ten ho bastante saüde, porque 
tenho uma casa para morar, uma escola 
para estudar, alimentação cert, roupa, 

amigos, meus pais, meus irrnäos que me 
däo carinho". Sérgio Luiz culpa as más 

condicoes financeiras pela precária 
situaçäo da saáde dos escolares 
brasileiros, que no seu entender promove 
a repetência e a evasäo escolar. Dc 
considera que a escola é o velculo idea 
para mudar este quadro. Já Luiz Miguel, 

também não ye corn bons olhos a situaçà3 

da saüde no pals e é de opinio que a 
i.inica esperança para mudar esse quadrc 

está na educação. Levando ao aluno uri 
maior nümero de informaçOes e 
desenvolvendo nele a senso crItico, est' 
será capaz de cuidar melhor de sua saide, 

meihorando-se tam bern como cidadäo. 
Isto ira influenciar toda sua vida. 

Para 1988,   o Prêrnio FAE d€. 
Pesquisa Estudantil virá corn o tema: "FAE 

também é educacao". 0 direito a educacäo 
é garantido pela Constituição;  além dissc, 
a FAE quer saber o que mais pode set 67 



feito pelos escolares e como as açöes já 
desenvolvidas chegam as escolas. 0 
regulamento do Prêmio, assim como os  

valores a ele atribuldos, começam a ser 
divulgados em marco. 
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DESENVOLVIMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS 

Entre as atividades 
desenvolvidas, em 1987, pelo 
Departamento de Pessoal da FAE, visando 
a vaIorizaçao do servidor e da funçao 
püblica, destacaram-se as de 
Desenvolvimento de Recursos Humanos, 
mediante participacäo dos servidores em 
Cursos, Seminários ou Encontros. 

0 quadro, a seguir, resume esta 
importante acáo administrativa. 

Ressalte-se, também, os estudOs  

técnicos visando ao fortalecimento da 
poiItica de pessoal da FAE envoivendo 
técnicos de diferentes areas, a saber: 
o Eiaboração de propostas do Novo Piano 

de Cargos e Salários; 
o Curvas Salarlais para correçäo e ajustes; 
o Tabelas Salariais corn correçOes de 

URP's, percentuais de produtividade e 
outros; 

o Readequaçäo funcional dos ernpregados 
da FAE. 

QUADRO XXIII 
PARTICIPAQAO EM CURSOS, 1987 

BRASILIA 

TOTAL DE CURSOS 
REALIZADOS: 062 
TOTAL DE PARTICIPANTES: 
109 
TOTAL DA CARGA HORARIA 
DOS CURSOS: 5.533 
CUSTO TOTAL: 
Cz$ 450.837,57 
CUSTO POR ALUNO: 
Cz$ 4.136,12 

FONTE: DIRSUP 

DAD P/R 10 

TOTAL DE CURSOS 
REALIZADOS: 09 
TOTAL DE PARTICIPANTES: 
1] 
TOTAL DA CARGA HORARIA 
DOS CURSOS: 680 
CUSTO TOTAL: 
Cz$ 20.512,00 
CUSTO POR ALUNO: 
Cz$ 5.912,73 

IRHJ P/MG 

TOTAL DE CURSOS 
REALIZADOS: 14 
TOTAL DE PARTICIPANTES: 
48 
TOTAL DA CARGA HORARIA 
DOS CURSOS: 908 
CUSTO TOTAL: 
Cz$ 151.674,03 
CUSTO POR ALUNO: 
Cz$ 3.1 59,88 
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ExECUcAo ORçAMENTARIO- 
FINANCEIRA - 1987 

Em 1987,   o orçamento da FAE 
atingiu o montante de Cz$ 18,4 bilhöes, o 
que representa urn acrAscirno, em valores 
correntes, da ordem de 1 5 9,4%  em 
relação ao orçarnento 1986 (Cz$ 7,092 
bilhöes). 

0 FINSOCIAL, corn uma 
participaçäo de 79,45% no orçarnento 
global, destacou-se corno o principal 
agente financiador dos programas da FAE, 
conforme indicado a seguir. 

A receita arrecadada em 1987 
correspondeu a 96,74%  da receita 
prevista, totalizando Cz$ 17,8 bilhOes. 
Apesar dos ingressos terem se 
aproximado da previsào orçamentária, 
espelhando urn resultado bastante 
satisfatório do ponto de vista técnico, nào 
atingiu, porém, o ponto desejável em 
termos das necessidades dos programas 
executados pela FAE, uma vez que foram 
incluidos no sistema financeiro valores 
diferidos totalizando Cz$ 4,8 bilhöes. 

Por outro lado, a execuçäo 
orçamentária da despesa comportou-se 
dentro dos parâmetros da programacäo, 
atingindo o patamar de Cz$ 13,2 bilhöes, 
dos quais Cz$ 1,1 bilhão inscrito err 
Restos a Pagar, valor inferior ao do 
exercIcio de 1986,   que correspondeu a 
Cz$ 1,2 bilhäo. 

E oportuno registrar as 
dificuldades ocorridas na execuçäo 
orçamentâria, corn impacto negativo 
sobre os diversos programas, embora 
minorado pela gestão eficaz dos recursos. 

oRcAMENTo FAE 1988: Em 29 
de dezembro de 1987,   pela Portaria n° 
348, o Presidente da FAE instituiu o 
0rçamento para o exercicio de 1988 no 
valor inicial qiobal de 
Cz$ 36.0371 30.000,00, assim originados: 
Tesouro 
Nacional: Cz$ 2048106.000,00 
FINSOCIAL: Cz$ 28.632.326.000,00 
Outras Transfe- 
rências da União: Cz$ 5.245.732.000,00 
Recursos Direta- 
mente Arreca- 
dados: Cz$ 110.966.000,00 

Desses recursOs, Cz$ 23,157 
bilhOes destinam-se ao Programa 
Nacional de Alimentacäo Escolar - PNAE, 
Cz$ 4,183 bilhöes ao Programa Nacional 
do Livro Didático - PNLD, Cz$ 4,825 
bilhöes ao Programa Nacional de MateriE 
Escolar - PNME Cz$ 525 milhöes 
concessäo de Bolsas de Estudo e de 
Trabalho e Cz$ 1,604 bilhào 
Administracäo Geral. 
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ORAMENTO FAE 

QUADRO XXIV 
EXECUCAO ORQAMENTARIA, POR FONTE 

DE RECURSOS - 1987 

(Em Cz$ 1.000) 

FONTE DE RECURSOS VALOR 

000 -- TESOURO 826.045 
044 - TIT. DE RESPONSAB. DO TESOURO NACIONAL 2.602.000 
053 - F!NSOCIAL 13.704.932 
070 - RECURSOS PROPRIOS 352.032 
083 - CONy. BANCO CENTRAL 72071 
084— RECURSOS FNDE 10.961 
085 - FNDE - SALARIO EDucAcAo 244.789 

TOTAL 17.812.830 

FONTE: DIPLAN 1 
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QUADRO XXV 
ENSINO REGULAR DE 10 GRAU 

ALUNOS - MATRICULA INICIAL - ENSINO PUBLICO 

ANO 
:REIAO 

MATRICULA INICIAL  

1985 1986 1987 1988 

BrasH 21.776.029 22.463.159 22.993.377 23.534.971 
Norte 1.527.882 1.616.444 1.724.603 1.837.280 
Nordeste 6.479.920 6.805.249 7.006.068 7.205.195 
Sudeste 8.773.001 8.969.677 9.096.592 9.225.590 
SuI 3.238.672 3.269.323 3.307.274 3.349.846 
Centro-Oeste 1.756.554 1.802.466 1.858.840 1.917.060 

FONTE: MEC/SG/SEPLAN/SEEC 
NOTA: Estimativas 1 986/88 

QUADRO XXVI 
ENSINO REGULAR DE 10 GRAU 

NUMERO DE ESTABELECIMENTOS - ENSINO PUBLICO 

ANO 
REGIAO 

NUMERO DE ESTABELECIMENTOS  

1985 1986 1987 1988 

Brasil 176.886 181.526 185.888 190.364 
Norte 13.654 13.778 14.285 14.776 
Nordeste 76.289 78.803 81.166 83.431 
Sudeste 42.853 43.925 44.888 46.064 
Sul 32.781 33.441 33.736 34.037 
Centro-Oeste 11.309 11.578 11.813 12.056 

FONTE: MEC/SG/SEPLAN/SEEC 
NOTA: Estimativas 1986/88. 
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QUADRO XXVII 
ENSINO REGULAR DE 10 GRAU 

FUNQOES DOCENTES DO PESSOAL EM EXERCICIO 
ENSINO PUBLICO 

ANO 
REGIAO 

FUNcOES DOCENTES 

1985 1986 1987 1988 

Brasil 900.845 924.529 946.880 969.373 

Norte 49.288 51.309 53.874 56.454 

Nordeste 246.239 257.039 265.703 274.320 

Sudeste 380.560 388.646 395.792 403.091 

Sul 162.092 163.052 164.425 165.812 

Centro-Oeste 62.666 64.483 67.086 69.696 

FONTE: MEC/SG/SEPLAN/SEEC 
NOTA: Estimativas 1 986/88. 

QUADRO XXVIII 
EDUCAçAO PRE-ESCOLAR 

ALUNOS - MATRICULA INICIAL - ENSINO PUBLICO 

ANO 
REGIAO 

MATR(CULA INICIAL 

1985 1986 1987 1988 

Brasil 1.747.468 1.916.776 2.086.091 2.255.402 

Norte 83.035 91.081 99.125 107.171 

Nordeste 584.937 641.610 698.285 754.960 

Sudeste 761.989 835.815 909.647 983.475 

Sul 205.581 225.500 245.419 265.337 

Centro-Oeste 111.926 122.770 133.615 144.459 

FONTE: MEC/SG/SEPLAN/SEEC 
NOTA: Estimativas 77 



QUADRO XXIX 
EDUCAQAO PRE-ESCOLAR 

NUMERO DE ESTABELECIMENTOS - ENSINO PUBLICO 

ANO 
REGIAO 

NUMERO DE ESTABELECIMENTOS 

1985 1986 1987 1988 

Brasil 28.422 31.786 35.151 38.515 
Norte 1.178 1.317 1.456 1.595 
Nordeste 11.678 13.059 14.442 15.825 
Sudeste 8.838 9.885 10.931 11.976 
Sul 5.253 5.876 6.498 7.120 
Centro-Oeste 1.475 1.649 1.824 1.999 

FONTE: MEC/SG/SEPLAN/SEEC 
NOTA: Estimativas 

QUADRO XXX 
EDUCAQAO PRE-ESCOLAR 

NUMERO DE FuNcOEs DOCENTES - ENSINO PUBLICO 

ANO 
REGIAO 

FuNcOEs DOCENTES 

1985 1986 1987 1988 

Brasil 66.701 73.178 79.655 86.133 
Norte 3.143 3.449 3.754 4.060 
Nordeste 22.673 24.874 27.077 29.278 
Sudeste 28.827 31.628 34.425 37.226 
Sul 8.885 9.748 10.611 11.473 
Centro-Oeste 3.173 3.481 3.788 4.096 

7B 
FONTE: MEC/SG/SEPLAN/SEEC 
NOTA: Estimativas 



MEC/FAE 

SEDE - BRASILIA 
SCN - Quadra 02 - Projeção C 
PABX (061) 212-4142 —Telex (061) 2119 
Brasilia - DF - CEP: 70.710 

Presidência 
Carlos Pereira de Carvalho e Silva 
Presidente 
Fones: (061) 223-9329 - 223-6192 - 212-4164 

Superintendência 
José Carlos Dias de Freitas 
Diretor-Superintendente 
Fone: (061) 223-9323 

Chefia de Gabinete 
Severino Elias Sobrinho 
Chefe de Gabinete 
Fone: (061) 223-7863 

Assessoria de Comunicaçao Social 
Carlos Otávio Schramm 
Assessor 
Fone (061) 223-2426 

Procuradoria Juridica 
José Carlos Peixoto Guimarães 
Procurador 
Fones: (061) 274-7077 - 212-4161 

Diretoria de Apoio Alimentar e Nutricional 
Paulo Roberto da Costa Miranda 
Diretor 
Fone: (061) 225-6603 

Diretoria de Apoio Complementar 
Dijalma de Amorim 
Diretor 
Fone: (061) 226-2762 

Diretoria de Apoio Didático PedagOgico 
Affonso Eduardo Castilho de Figueiredo 
Diretor 
Fone: (021) 261-7750  

Diretoria de Planejamento 
Paulo de Tarso Bernardes de Assis 
Diretor 
Fone: (061) 223-7900 

Instituto de Recursos Humanos João Pinheiro 
Ramón Villar Paisal 
Diretor 
Fone: (031) 332-6044 

Departamento Financeiro 
Edivaldo Cardoso de Paiva 
C h efe 
Fone: (061) 226-0442 

Departamento de Pessoal 
Maria de Nazaré Ramos Vieira 
Chef e 
Fone: (061) 226-7263 

Departamento de Servicos Gerais 
Luiz Augusto Lucinda 
C h efe 
Fone: (061) 225-8622 

REPRESENTAçOES 

Representacäo da FAE no Estado do Acre 
Av. Floriano Peixoto, 715 - Centro 
69.900 - Rio Branco - AC 
Fone: (068) 224-4942 - 224-3048 

Representacáo da FAE no Estado de Alagoas 
Av. Fernandes Lima, 49 
Bairro Farol 
57.000 - Maceió - AL 

Representacäo da FAE no Estado do Amazonas 
Rua Ramos Ferreira, 1.590 
69.000 - Manaus - AM 
Fone: (092) 232-1926 - 232-1689 

Representacäo da FAE no Estado da Bahia 
Vale do Ogunjá, s/n? - 
Ligacão do Engenho Velho de Brotas 
40.000 - Salvador - BA 
Fone: (071) 233-5260 - 233-3383 79 



Representação da FAE no Estado do Ceará 
Av. Olavo Bilac, 1.300 
60.000 - Fortaleza - CE 
Fone: (085) 223-6300 

Representacão da FAE no Estado do Espirito Santo 
Rua Thiers Veloso, 112 
29.000 - VitOria - ES 
Fone: (027) 223-3790 - 223-6373 

Representacão da FAE no Estado de Goiás 
5 Avenida, 1.010 - Esquina corn a 1 ft Avenida 
Bairro Vila Nova 
74.000 - Goiânia - GO 
Fone: (062) 261 -6533 

Representacao da FAE no Estado de Mato Grosso 
Av. Tenente Coronel Duarte, 565 - 2 andar 
78.000 - Cuiabá - MT 
Fone: (065) 321-6818 

Repres. da FAE no Estado de Mato Grosso do Sul 
Travessa José Bacha, 120 
79.100 - Campo Grande - MS 
Fone: (067) 383-2066 - 383-23 1 7 

Representação da FAE no Estado do Maranhão 
Av. Castelo Branco, 559 - Ed. Tókio 
Bairro São Francisco 
65.000 - São Luis - MA 
Fone: (098) 235-1634 - 235-1 584 

Representação da FAE no Estado de Minas Gerais 
Av. Amazonas, 5.855 
Bairro Gameleira  

30.000 - Belo Horizonte - MG 
Fone: (031) 332-9111 

Representação da FAE no Estado do Pará 
Travessa Dorn Romualdo de Seixas, 820 - 
2? Bloco - Umarizal 
66.000 - Belérn - PA 
Fone: (091) 222-1121 

Representacão da FAE no Estado da Paraiba 
Rua Mattéo Záccara, 55 - Bairro Jaguaribe 
58.010 - João Pessoa - PB 
Fone: (083) 241-1516 

Representacao da FAE no Estado de Pernambuco 
Rua do HospIcio, 619— Bloco C - 1? andar 
Bairro da Boa Vista 
50.000 - Recife - PE 
Fone: (081) 221-1485 - 339-2864 - 221-3643 

Representação da FAE no Estado do Piaui 
Rua Areolino de Abreu, 1.405 
64.000 - Teresina - P1 
Fone: (086) 222-0354 

Repres. da FAE no Estado do Rio Grande do Norte 
Av. Nascirnento de Castro, 1.540 - 
Bairro Dix - Sept Rosado 
59.000 - Natal - RN 
Fone: (084) 223.5734 

Representação da FAE no Estado de Rondânia 
Travessa Guaporé, n? 01 
Ed. Rio Madeira - Salas 421, 422 - 4? andar 
79.900 - Porto Veiho - RO 
Fone: (069) 221 -9596 

We  



FOTOS: 
CAPA: DIMAR 
INTERIOR: Rui Faquini e Carlos Terrana 

CRIAQAO E PRoDucAo: 
Assessoria de Comunicaçäo Social da FAE - ASCOM - DI PLAN 

IMPRESSAO: 
Gráfica Ipiranga 

AGRADECIMENTOS: 
Escola da Granja do Ipê 
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